
é GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
* SECRETARIADE ESTADO DE SAUDE ..' 
DELIBERAÇÃOCIB-SUS/MGNº 1.856, DE 10 DE JUNHO DE 2014.

Homologa a Declaração de Comando Único

do município de Pouso Alegre.

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais —

CIB-SUS/MG, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 12.466,

de 24 de agosto de 2011 e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011 e

considerando: o e
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços

correspondentes e dá outrasprovidências:

- a Lei Federal nº 12.466, de 24 e agosto de 2011, que acrescenta arts. 14-A e 14-B à Lei no

8.080, de 19 de setembro de 1990, que "dispõe sobre as condições para a promoção, proteção

e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá

outras providências", para dispor sobre as Comissões Intergestores do Sistema Único de

Saúde (SUS), o ConselhoNacional de Secretários de Saúde (CONASS), o Conselho Nacional

de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS) e suas respectivas composições, e da

outras providências;

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junhode 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19

de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras

providências;

- a Resolução CIT nº 4, de 19 de julho de 2012, que dispõe sobre a pactuação tripartite acerca

das regras relativas as responsabilidades sanitárias no âmbito do Sistema Único de Saúde

(SUS), para fins de transição entre os processos operacionais do Pacto pela Saúde e a

sistemáticado Contrato Organizativoda Ação Pública da Saúde (COAP);

- a Deliberação CIB-SUS/MGnº 1.665, de 03 de dezembro de 2013, que institui o processo

para análise das solicitações dos municípios que manifestaram interesse em assumir a gestão

dos prestadores em 2014; e

- a aprovação da CIB-SUS/MG, em sua 46º Reunião Extraordinária,ocorrida em 10 de junho

de 2014.
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DELIBERA:

Art. 1º Fica homologada a Declaração de Comando Único do município de Pouso Alegre, que

assumiráa gestão de seus prestadores. |

Parágrafo único. A gestão de que trata o caput deste artigo implica, ao respectivo município,

assumir as responsabilidadesrelativas à seleção, cadastramento, contratação, estabelecimento

de contratos, regulação, controle, avaliação e pagamento dos prestadores utilizando os

recursos financeiros de Média e Alta Complexidade (MAC).

Art. 2º Esta Deliberação entre em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a

partir de julho de 2014.

Belo Horizonte, 10 de junho de 2014.

JOSÉ GERALDO DE OLIVEIRA PRADO

SECRETÁRIODE ESTADO DE SAÚDE, GESTOR DO SUS/MG E

COORDENADORDA CIB-SUS/MG
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DELIBERAÇÃOCIB-SUS/MG Nº 1.446, DE 03 DE MAIO DE 2013.

Altera o Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº

1.385 de 20 de fevereiro de 2013, qué aprova o incentivo

financeiro de custeio destinado ao fomento da qualificação

e produtividade das equipes de regulação, controle e

avaliação dos municípios pólos de região de saúde, no

âmbito do SUS/MG.

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais —

CIB-SUS/MG, no uso de suas atribuições legais e considerando:

- o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de

setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras

providências;
- a Portaria GM/MS nº 399, de 22 de fevereiro de 2006, que divulga o Pacto pela Saúde 2006

— Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto;

- à Portaria GM/MS nº 1.559, de 1º de agosto de 2008, que institui a Política Nacional de

Regulação do Sistema Único de Saúde — SUS;

- a Portaria GM/MS nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para a

organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS;

- a Portaria GM/MS nº 2.975, de 21 de dezembro de 2012, que habilita Estados e Municípios

a receberem incentivos financeiros de custeio destinados às Centrais de Regulação

organizadas no âmbito do SistemaÚnico de Saúde (SUS);

- o Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, que dispõe sobre as normas de

transferência, controle e avaliação das contas de recursos financeiros repassados pelo Fundo

Estadual de Saúde;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.024, “de 07 de dezembro de 2011, que dispõe sobre

procedimentos, regrase critérios para apuração do extrapolamento das internações de Média e

Alta complexidade;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.122, de 16 de maio de 2012, que aprova o Projeto de

Apoio Institucional em Regulação,Controle, Avaliação e Auditoria no âmbito do SUS/MG;



 
- à Deliberação CIB-SUS/MGnº 1.385, de 20 de fevereiro de 2013, que aprova o incentivo

financeiro de custeio destinado ao fomento da qualificação e produtividade das equipes de

regulação, controle e avaliação dos municípios pólos de região de saúde, no âmbito do

SUS/MG;

- a Resolução SES/MG nº 3.670, de 20 de fevereiro de 2013, que institui incentivo financeiro

de custeio destinado ao fomento da qualificação e produtividade das equipes de regulação,

controle e avaliação dos municípiospólos de região de saúde, no âmbito do SUS/MG;

- a necessidade de aprimoramento das práticas de gestão das unidades de regulação

assistencialdos municípiospólos de região de saúde;

- o Ofício nº 087, de 02 de maio de 2013,do Conselho das Secretarias Municipais de Saúde -

COSEMS/MG; e

- a aprovação Ad Referendum da CIB-SUS/MG, conforme disposto no artigo 5º, parágrafo 1º,

do seu regimento.

DELIBERA:

Art. 1º Fica aprovada a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.385 de

20 de fevereiro de 2013, que passa a vigorar nos termos do Anexo Único desta Deliberação.

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data dê sua publicação, com efeitos a partir de 26

de abril de 2013.

BeloHorizonte, 03 de maio 2013.

ANTÔNIO JORGE DE SOUZA MARQUES

SECRETÁRIODE ESTADO DE SAÚDE, GESTOR DO SUS/MG E

COORDENADORDA CIB-SUS/MG

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CIB/SUS-MGNº 1.446, DE 03 DE MAIO DE

2013 (disponívelno sítio eletrônico www.saude.mg.gov.br/cib).
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- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.385, de 20 de fevereiro de 2013, que

institui incentivo financeiro de custeio destinado ao fomento da qualificação e produtividade

das equipes de regulação, controle eavaliação dos municípios pólos de região de saúde, no
âmbito do SUS/MG; o - “

- a Resolução SES/MG nº 3.670, de 20 de fevereiro de 2013, que institui

incentivo financeiro de custeio destinado ao fomento da qualificação e produtividade das

equipes de regulação, controle e avaliação dos municípios pólos de região de saúde, no

âmbito do SUS/MG;

- a necessidade de aprimoramento das práticas de gestão das unidades de

regulação assistencial dos municípiospólos de região de saúde; e

- à Deliberação CIB-SUS/MGnº 1.446, de 03 de maio de 2013.

RESOLVE:

Art. 1º Fica alterado o Art. 3º, inciso V, da Resolução SES/MG nº 3.670, de 20

de fevereiro de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º (...)

V - assinar Termo de Compromisso, por meio eletrônico, até dia 08 de maio

de 2013, através do sistema GEICOM,nos termos do Decreto nº 45.468/2010.” (nr)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a

partir de 26 de abril de 2013.

Belo Horizonte, 03 de maio de 2013.

ANTÔNIOJORGE DE SOUZA MARQUES

SECRETÁRIODE ESTADO DE SAÚDE E

GESTOR DO SUS
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RESOLUÇÃOSES/MG Nº 3670, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2013.

Institui incentivo financeiro de custeio destinado ao fomento da

qualificação eprodutividade das equipes de regulação, controle e avaliação

dos municípios pólos de região de saúde, no âmbito do SUS/MG.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E GESTOR DO SISTEMA

ÚNICO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS, no uso da atribuição prevista no inciso III, $1º, art.

93, da Constituição do Estado de Minas Gerais e considerando:

- o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de

19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras

providências; |

- a Portaria GM nº 399, de22 de fevereiro de 2006, que divulga o Pacto pela

Saúde 2006 — Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto;

- a Portaria GM nº 1.559, de 1º de àgosto de 2008, que institui a Política Nacional

de Regulação do Sistema Único de Saúde — SUS:

- à Portaria GM/MS nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece

diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS;

- a Portaria GM/MS nº 2.975, de 21 de dezembro de 2012, que habilita Estados e

Municípios a receberem incentivos financeiros de custeio destinados às Centrais de Regulação

organizadas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

- Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, que dispõe sobre as

normas de transferência, controle e avaliação das contas de recursos financeiros repassados pelo

Fundo Estadual de Saúde. RE

- à Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.024, de 07 de dezembro de 2011, que dispõe

sobre procedimentos, regras e critérios para aplitação do extrapolamento das internações de

Média e Alta complexidade;

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.122, de 16 de maio de 2012, que aprova o

Projeto de Apoio Institucional em Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria no âmbito do

1
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SUS/MG;

- a necessidade de aprimoramentodas práticas de gestão das unidades de regulação

assistencialdos municípios pólos de região de saúde; e

- a Deliberação CIB-SUS/MGnº 1.385, de 20 de fevereiro de 2013.

RESOLVE:

Art. 1º Fica instituído o incentivo financeiro de custeio destinado ao fomento da

qualificação e produtividadedas equipes de regulação, controle e avaliação dos municípios pólos

de região de saúde, no âmbito do SUS/MG.

Parágrafo único. O incentivo financeiro de custeio, de que trata estaResolução,

deverá ser destinado ao financiamento de ações de qualificação e/ou pagamentos de incentivos

financeiros, por produtividade, para as equipes de regulação, controle e avaliação dos municípios

pólos de região de saúde, no âmbito do SUS/MG.

Art. 2º Os municípios contemplados pelo incentivo financeiro de que trata esta

Resolução serão enquadrados nos seguintes portes possíveis, definidos a partir do teto MAC

anual e observada a competênciade publicação desta Resolução:

I- Porte 1 - até R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) H - Porte II — de

R$ 5.000.000,01 (cinco milhões de reais e um centavo) até R$30.000.000,00 (trinta milhões de

reais);

HI - Porte HI — de R$ 30.000.000,01(trinta milhões de reais e um centavo) até

50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais); |

IV - Porte IV — de R$ 50.0000.000.01 (cinquenta milhões de reais e um centavo) a

R$100.000.000,00 (cem milhões de reais);

V - Porte V—apartir de R$ 100.000.000,01 (cem milhões de reais e um centavo).

$1º A classificação por porte de acordo com os valores do Teto MAC expressa a

abrangência populacional e capacidade/volume de atendimento, além do nível de agregação

tecnológica e a complexidade dos serviços prestados por cada ente municipal.
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82º A classificação dos municípios poderá ser revista anualmente pela SES/MG

observadas as alterações no Plano Diretor de Regionalização- PDR/MG e na Programação

Pactuada e Integrada da Assistência à Saúde - PPI/MG.

Art. 3º Para fazer jus ao incentivo financeiro de que trata esta Resolução o ente

municipal deverá cumprir os seguintes requisitos:

I — ser pólo de região de saúde;

H — não ter sido contemplado com recursos da Portaria GM n.º 2.975, de 21 de

dezembro de 2012, que habilita Estados e Municípios a receberem incentivos financeiros de

custeio destinados às Centrais de Regulação organizadas no âmbito do Sistema Único de Saúde

(SUS);
III — manter interface ou co-gestão com o Sistema Estadual de Regulação por meio

do SUSFácilMG;

IV - participar do Projeto Apoiadores em Regulação desenvolvido em parceira

pela SES/MG e COSEMS/MG; |

V - assinar Termo de Compromisso, por meio eletrônico, até dia 26 de abril de

2013, através do sistema GEICOM, nos termos do Decreto nº 45.468/2010.

Art. 4º O incentivo financeiro de que trata esta Resolução, será executado no ano

de 2013, no limite anual de R$9.396.000,00 (nove milhões, trezentos e noventa e seis mil reais), €

correrão por conta das dotações orçamentáriasnº 4291.10.302.237.4279.0001 — 334141 — 10.1 e

4291.10.302.237.4279.0001 — 444142 — 10.1, contemplando uma parcela fixa referente ao

incentivo de adesão à iniciativa, e uma parcela variável conforme critérios estabelecidos nesta

Resolução.

$1º Quando da adesão à iniciativa mediante a assinatura do Termo de

Compromisso, e do cumprimento dos critérios elencados no Artigo 3º, o município receberá

parcela fixa no valor de R$45.000,00 (quarenta e cinco mil reais).

$2º A parcela variável serápaga em novembro de 2013, mediante comprovação da

composição e manutenção da equipe de regulação de junho a setembro de 2013, conforme

Anexos I e II desta Resolução.

$3º O valor a ser repassado por meio da parcela variável observará o desempenho

apurado no indicador previsto no AnexoIII,observando os seguintes limites:
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a) Porte I — Valor R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais);

b) Porte II - Valor R$ 49.000,00 (quarenta e nove mil reais);

c) Porte II — Valor R$ 70.000,00 (setenta mil reais);

d) Porte IV — Valor R$ 90.000,00 (noventa mil reais);

e) Porte V — Valor R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais).

84º A definição dos valores de incentivo financeiro de custeio foi realizada

considerando as correspondentes às equipes mínimas apresentadas no Anexo I e os portes

definidos no artigo 2º desta Resolução.

85º O recurso será transferido de forma regular e automática do Fundo Estadual de

Saúde para o Fundo Municipalde Saúde.

$6º A transferência dos recursos está condicionada a efetiva transferência dos

recursos estabelecidos na Portaria GM/MS nº 2975/12.

$7º A partir de 2014 a transferência das parcelas variáveis está condicionada à

efetiva transferência dos recursos estabelecidos na Portaria GM/MS 2.975/12 e será apurado nos

meses de Março e Outubro, com repasse no mês subsequente ao Fundo Municipal de Saúde.

Art. Sº Os municípios passíveis de adesão à iniciativa estão classificados de acordo

com o porte previsto no Artigo 2º e elencados no Anexo IV, devendo observar todos os critérios

citados no Artigo 3º, todos desta Resolução até a data de assinatura do Termo de Compromisso.

Art. 6º O processo de adesão, execução, acompanhamento,controle e avaliação do

Termo de Compromisso ficará a cargo da SUBREGS/SES/MGedar-se-á por meio de avaliações

semestrais dos resultados alcançados no cumprimento dos indicadores descritos no Anexo HI,

através do sistema GEICOM, nos termos do Decreto Estadualnº 45.468/2010.

Parágrafo único. Excepcionaimenté o processo de adesão, execução,

acompanhamento,controle e avaliação poderão ser realizados por meio físico, até que o Sistema

GEICOM esteja em pleno funcionamento.

Art. 7º O desempenho alcançado pelobeneficiário na avaliação impactará no valor

do incentivo a ser repassado, de acordo como Anexo HI desta Resolução.
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Art. 8º O município poderá apresentar recurso para a Comissão de

Acompanhamento no caso de não cumprimentode indicadores, mediante justificativas.

$1º O prazo para interposição de recurso é de 05 (cinco) dias corridos após a

notificação da nota alcançada por cada beneficiário.

$2º O recurso interposto fora do respectivo prazo não será aceito.

Art. 9º A Comissão de Acompanhamento será compostapor:

I - O (um) representante da Superintendência/Gerência Regional de

Saúde/SRS/GRS a que o município está adstrito,a ser designado pela SRS/GRS;

H — 01 (um) representante do Núcleo de Gestão Microrregional da SRS/GRS do

qual o município avaliado faz parte, a ser indicado por sua SRS/GRS;

HI — 02 (dois) representantes do Colegiado de Secretários Municipais de Saúde

Regional, a ser designado por este;

81º O município contemplado será convidado a participar da reunião de

acompanhamentoquando houver interesse comum entre as partes, sem direito a voto.

82º Os Superintendentes/Gerentes Regionais de Saúde deverão oficializar à

SUBREGS/SES/MG, os nomes dos membros da Comissão de Acompanhamento em até 20

(vinte) dias após a publicação da Resolução que definirá os municípios contemplados.

83º A Comissão de Acompanhamento terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a

contar do recebimento do recurso, para avaliá-lo e emitir parecer a respeito, conforme modelo

padronizado pela SES-MG, devendo ser encaminhado on line, através do sistema GEICOM.

84º A Comissão de Acompanhamento poderá realizar visitas ao município durante

a vigência do Termo de Compromisso, caso seja apontada necessidade de verificação in loco

referente à execução dos compromissos e/ou indicadores pactuados.

Art. 10. A Comissão de Acompanhamento deverá se reunir em caráter

deliberativo, para julgar o recurso interposto pelo município e decidir pelo deferimento ou não do

mesmo, devendo a decisão ser validada pela Superintendência ou Gerência Regional de Saúde -

SRS/GRS no Sistema GEICOM até o 5º dia útil do mês subsequente ao aceite da
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SUBREGS/SES/MGapós análise do Relatório de Avaliação.

Art. 11. O município terá até 05 (cinco) dias úteis após a divulgação dos

resultados alcançados nas avaliações semestrais para validar digitalmente no Sistema GEICOM

os resultados apresentadosou interpor recurso.

Art. 12. A Comissão de Avaliação e a SUBREGS/SES/MG avaliarão o

desempenho do (s) beneficiário (s) considerandoo Anexo III desta Resolução.

$1º A Comissão de Avaliação será aquela constituída pelo Secretário de Estado de

Saúde, por meio de Resolução.

$2º A Comissão de Avaliação figurará como instância recursal. O recurso deverá

ser interposto em até 5 (cinco) dias, após a conclusão da análise da Comissão de

Acompanhamento, devidamenteinstruído sob pena de não conhecimento do mesmo.

Art. 13. A não aplicação do incentivo financeiro ou sua aplicação de forma

diversa da estabelecida por esta Resolução acarretará em sua devolução ao Fundo Estadual de

Saúde, em conta específica a ser indicada pela SES-MG.

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos

financeiros a partir do repasse de recursos federais garantido pela Portaria GM nº 2.975, de 21 de

dezembro de 2012.

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 2013.

ANTÔNIOJORGE DE SOUZA MARQUES
SECRETÁRIODE ESTADO DE SAUDE E
GESTOR DO SUS/MG

ANEXOS 1, HI, II E IV DA RESOLUÇÃOSES/MG Nº 3670, DE 20 DE FEVEREIRO DE
2013 (disponível no sítio eletrônico www.saude.mg.gov.br/cib).
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ANEXO IDA RESOLUÇÃO SES/MG Nº 3670, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2013.

COMPOSIÇÃOMÍNIMA DAS EQUIPES DE REGULAÇÃO, CONTROLE E

AVALIAÇÃO

Porte I
01 Coordenador

01 Médico Supervisor Hospitalar, Autorizador de AIH e Autorizador de APAC, quando se

aplicar
01 Técnico operador do SUSFácilMG

01 Operador de sistema de informação

01 ProfissionalNível Médio para Apoio Administrativo
01 Auditor assistencial para os municípios que detêm a gestão de seus prestadores

Porte HH

01 Coordenador

01 Médico Supervisor Hospitalar, Autorizador de AIH e Autorizador de APAC, quando se

aplicar
01 Técnico operador do SUSFácilMG

01 Operador de sistema de informação

02 Profissionais Nível Médio para Apoio Administrativo
01 Auditor assistencial para os municípios que detêm a gestão de seus prestadores

Porte II
01 Coordenador
02 Médicos Supervisores Hospitalar, Autorizadores de AIH e Autorizadoresde APAC, quando se

aplicar
01 Técnico operador do SUSFácilMG

02 Operadores de sistema de informação

03 Profissionais Nível Médio para Apoio Administrativo

01 Auditor assistencial para os municípios qué detêm a gestão de seus prestadores

Porte IV
01 Coordenador
03 Médicos Supervisores Hospitalar, Autorizadores de AIH e Autorizadoresde APAC
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02 Técnicos operadores do SUSFácilMG

03 Operadores de sistema de informação

04 Profissionais de Nível Médio para Apoio Administrativo

01 Auditor assistencial para os municípios que detêm a gestão de seus prestadores

Porte V
01 Coordenador

05 Médicos Supervisores Hospitalar, Autorizadores de AIH e Autorizadoresde APAC

02 Técnicos operadores do SUSFácilMG

03 Operadores de sistema de informação

05 Profissionais Nível Médio para Apoio Administrativo
02 Auditores assistencial para os municípios que detêm a gestão de seus prestadores
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ANEXO II DA RESOLUÇÃOSES/MG Nº 3670, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2013.

MODELODE RELATÓRIODE AVALIAÇÃO 
Relatóriode Avaliação       

  
        Município:

(Porte:
Fun ordena
01- Nome do profissional:     

  

  

        

 
Função,Mé6co Supervisor
01-Nome do profissional: |

[Nãose aplica( )

02 - Nome do profissional: ] Tere:| Período: [1] a Ts
Não se aplica ()
03-Nome do profissional:|| eeTo |Período: DM | a Td
Não se aplica ()
04-Nome do profissional:
Não se aplica ()
05-Nome do profissional:

 
periodo: 77 Ja ss 

 

  

 

      
 

Período:|//       
  

             

Não se aplica ( )

- Nome do profissional: | Jcpr: | Período: [7/1] a Dido03
   

    01- Nome do profissional:
02-Nome do profissional:

Período:

Periodo: |SS Jal LJ.
Nãoseaplica( )

03-Nome do profissiona] Tere: 1 TPeríodo:[77 | aid
Nãose aplica( ) o,
04- Nome do profissional: | Ter:| — Período: DIS aid
Não se aplica( ) '

05 - Nome do profissional: L Ter: | Período: Ts a [Yo
Nã i :

lá c prestadores
01- Nome do profissional: | |Período:
Não se aplica ()

02 - Nome doprofissional: | cbr: | IPeríodo: [4 SA a | Loo
Não se aplica()
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ANEXO HI DA RESOLUÇÃO SES/MG Nº 3670, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2013.

INDICADORE SISTEMÁTICADE PAGAMENTO

I- INDICADORDE QUALIDADE
O Indicador abaixo listado e o cálculo do repasse do recurso financeiro será realizado, conforme

metas e percentuaisestabelecidos.

Indicador: Equipe mínima de regulação, controle e avaliação composta no município
Descrição: Deverá ser mantida a equipe mínima conforme anexo I desta Deliberação sendo

observados critérios para atribuição do percentual do recurso a ser repassado.

Fonte: Declaratória

Periodicidade: dos meses de junho a setembro de 2013

Método de cálculo:   Critério Percentualdo recurso a receber

Equipe completa de junho a setembro - 100% do recurso

Equipe com ausência do médico supervisor por 70% do recurso

| até dois meses no período de junho a setembro 
Equipe com ausência do médico supervisor por 40% do recurso

mais de dois meses no período de junho a

setembro
 

 
  
II-- SISTEMA DE PAGAMENTO

REGRAS E CRONOGRAMA DE PAGAMENTO

O incentivo será pago em duas parcelas nos meses de maio e novembro de 2013 sendo a última

condicionada ao cumprimento do indicador: Equipe mínima de regulação, controle e avaliação

composta no município.

10
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IL1 - SISTEMÁTICAE CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

O município deverá preencher, até 11 de outubro de 2013, o Relatório de Avaliação conforme

Anexo II, por meio do Sistema GEICOM.

A meta e o valor percentual pactuadosno item Indicador serão utilizados para o cálculo do valor

a ser pago de acordo com o desempenho alcançado, conforme Anexo II desta Resolução.

Os ajustes dos valores financeiros decorrerão da análise das informações prestadas no GEICOM,

por meio do Relatório de Avaliação conforme o Anexo II.

11
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ANEXO IV DA RESOLUÇÃOSES/MG Nº 3670, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2013.

LISTA DE MUNICÍPIOS PASSÍVEIS DE ADESÃO À INICIATIVADE ACORDO COM
O PORTE PREVISTONO ARTIGO 2º DESTA RESOLUÇÃO                               

    

Região
Ampliada de Município Porte

Saúde

Nova Lima H

|Caeté I
Betim IV
Contagem IV
Curvelo H

Centro Guanhães I
Kabira H

Ouro Preto H

Joao Monlevade H

Sete Lagoas H

Vespasiano I
|Barbacena . HI

Centro Sul Conselheiro Lafaiete HI

Congonhas I
São Joao Del Rei HJ

Diamantina H

Minas Novas I

Jequitinhonha|Turmalina I
Araçuaí I
Capelinha I

Caratinga ' IH

CoronelFabriciano H

Governador Valadares IV
Ipatinga IV

Leste Mantena I
|Resplendor | I

Santa Maria do Suaçuí I
São João Evangelista I
Timóteo E H

Leste do Sul|Manhuaçu H 
12
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|Ponte Nova H
Viçosa I
AguasFormosas . I
Almenara | I

Itaobim I
Nanuque I

Nordeste |Padre Paraíso I
Pedra Azul I
Teófilo Otoni HI
Malacacheta I

[Itambacuri I
João Pinheiro I

Noroeste |Patos de Minas HI
Unaí H
Brasília de Minas I
Coração de Jesus I
Francisco Sá - I
Janaúba H

Januária I
Manga I

Norte Monte Azul I
Montes Claros V
Bocaiuva I
Pirapora I
São Francisco I
Salinas I

º Taiobeiras l
Bom Despacho I
Divinópolis HI

|Formiga = H

Oeste Itaúna -— Il
Para de Minas - IH

Santo Antonio do Amparo I
Santo Antonio do Monte I
Campo Belo H
Além Paraíba I

Sudeste Carangola H
Juiz de Fora V   
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    Lima Duarte I

Bom Jardim de Minas I
Leopoldina I
Cataguases H

Muriaé º HI

|Santos Dumont I
| São Joac Nepomuceno I
Bicas I

Ubá I
Alfenas o. HI
Machado . I
|Guaxupé H
Iajubá . H

Lavras H

Passos. o HI

sul Piumhi N
Poços de Caldas HI

Pouso Alegre NI
São Lourenço | H

| São Sebastião do Paraiso H
Três Corações H

| Três Pontas H

Varginha HI
Ituiutaba H

. Patrocínio H
o de Monte Carmelo - I

Uberlândia V
Araguari H

Araxá H

Triangulo do| Frutal I
Sul Iturama. I

Uberaba . IV
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DELIBERAÇÃOCIB-SUS/MGNº 1.817, DE 16 DE ABRIL DE 2014.

“Aprova o incentivo financeiro de custeio destinado

ao fortalecimento e/ou ampliação das equipes de

regulação, controle e avaliação dos municípios

“pólos de região de saúde, no âmbito do SUS/MG.

A Comissão IntergestoresBipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais - CIB-

SUS/MG, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 12.466, 24 de

agosto de 2011 e o art. 32 do DecretoFederalnº7.508,de 28 de junho de 2011 e considerando:

- à Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços

correspondentese dá outras providências;

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei Federal nº 8.080, de

19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o

planejamento da saúde, a assistência à saúde ea articulação interfederativa, e dá outras

providências;

- o Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, que dispõe sobre as normas de

transferência, controle e avaliação das contas de recursos financeiros repassados pelo Fundo

Estadual de Saúde;

- a Portaria GM/MS nº 399, de 22 defevereiro de 2006, que divulga o Pacto pela Saúde 2006 —

Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto;

- a Portaria GM/MS nº 1.559, de 1º de agosto de 2008, que institui a Política Nacional de

Regulação do SistemaÚnico de Saúde — SUS;

- à Portaria GM/MS nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para a

organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS;

- a Portaria GM/MS nº 2.975, de 21 de dezembro de.2012, que habilita Estados e Municípios a

receberem incentivos financeiros de custeio destinados às Centrais de Regulação organizadas no

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

- a Deliberação CIB-SUS/MGnº 1.122, de 16 de maiode 2012, que aprova o Projeto de Apoio

Institucional em Regulação,Controle,Avaliação e Auditoria no âmbito do SUS/MG;

- à Deliberação CIB-SUS/MGnº 1.511, de 22 de.julho de 2013, que altera a Deliberação CIB-

SUS nº 1.385, de 20 de fevereiro de 2013; |
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- a Resolução SES/MG nº 3.432, de 12 de setembrode 2012, que estabelece normas para a

Prestação de Contas no âmbito dos programas estaduais cadastrados no sistema Gerenciador de

Indicadores, Compromisso e Metas (GEICOM) a partir de 2011 e dá outras providências;

- à Resolução SES/MG nº 4.195, de 18 de fevereiro de 2014, que estabelece prazos para a

Prestação de Contas no âmbito dos programas estaduais cadastrados no sistema Gerenciador de

Indicadores, Compromisso e Metas (GEICOM)para recursos transferidos a partir do ano de 2013;

- a revisão da classificação dos municípios segundo as alterações observadas na Programação

Pactuada e Integrada da Assistência à Saúde - PPI/MG e no Plano Diretor de Regionalização —

PDR/MG;

- a necessidade dar continuidade ao aprimoramento das práticas de gestão das unidades de

regulação assistencialdos municípiospólos de região de saúde; e

- a aprovação da CIB-SUS/MGem sua 201º Reunião Ordinária, ocorrida em 16 de abril de 2014.

DELIBERA:

Art. 1º Fica aprovado o incentivo financeiro de custeio destinado ao fortalecimento e/ou

ampliação das equipes de regulação, controle e avaliação dos municípios pólos de região de

saúde, no âmbito do SUS/MG, nos termos do Anexo Único desta Deliberação.

Art. 2º Esta Deliberação entre em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 16 de abril de 2014.

JOSÉ GERALDO DE OLIVEIRAPRADO

SECRETÁRIODE ESTADO DE SAÚDE, GESTORDO SUS/MGE

COORDENADORDA CIB-SUS/MG

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃOCIB-SUS/MGNº 1.817, DE 16 DE ABRIL DE 2014

(disponívelno sítio eletrônico www.saude.mg.gov.br).
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RESOLUÇÃOSES/MG Nº 4.290, DE 16 DE ABRIL DE 2014.

Institui o incentivo financeiro de custeio destinado

ao fortalécimento e/ou ampliação das equipes de

regulação, controle e avaliação dos municípios

pólos de região de saúde, no âmbito do SUS/MG.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE e Gestor do Sistema Único de

Saúde de Minas Gerais, no uso das suas atribuições, que lhe confere o $ 1º do art. 93 da

Constituição Estadual, o inciso IV do art. 222 da Lei Delegada Estadual nº 180, de 20 de janeiro

de 2011 e considerando:

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições

para a promoção, proteção e recuperaçãoda saúde, a organização e o funcionamentodos serviços

correspondentese dá outras providências;

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº

8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde -

SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras

providências; e

- à Deliberação CIB-SUS/MG. nº 1.817, de 16 de abril de 2014, que aprova o

incentivo financeiro de custeio destinado. ao fortalecimento e/ou ampliação das equipes de

regulação, controle e avaliação dos municípios pólos de região de saúde, no âmbito do SUS/MG.

RESOLVE:

Art. 1º Instituir o incentivo financeiro de custeio para o fortalecimento e/ou

ampliação das equipes de regulação, controle e avaliação dos municípios polos de região de

saúde, no âmbito do SUS/MG.

Parágrafo único. Por ações de fortalecimentose/ou ampliação da equipe entende-

se o desenvolvimento de ações de capacitações, pagamento de incentivos, pagamento de pessoal e

despesas com material de consumo para funcionamento dos setores de regulação.

Art. 2º Os municípios contemplados pelo incentivo financeiro de que trata esta

Resolução serão classificados conforme os seguintes portes possíveis, definidos a partir do Teto

MAC anual e observada a competência de publicação desta Resolução:
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I- Porte T - até R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

II - Porte II — de R$ 5.000.000,01 (cinco milhões de reais e um centavo) até

R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais);

HI - Porte HI — de R$ 30.000.000,01 (trinta milhões de reais e um centavo) até

50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais);

IV - Porte IV — de R$ 50.0000.000.01 (cinquenta milhões de reais e um centavo) a

R$100.000.000,00 (cem milhões de reais);

V - Porte V — a partir de R$ 100.000.000,01 (cem milhões de reais e um centavo).

$ 1º A classificação por porte de acordo com os valores do Teto MAC expressa a

abrangência populacional e capacidade/volume de atendimento, além do nível de agregação

tecnológicae a complexidade dos serviços prestados por cada ente municipal.

$ 2º A classificação dos municípios poderá ser revista anualmente pela SES/MG

observadas as alterações no Plano Diretorde Regionalização - PDR/MG e na Programação

Pactuada e Integrada da Assistência à Saúde - PPI/MG.

Art. 3º Para fazer jus ao incentivo financeiro de que trata esta Resolução o ente

municipal deverá cumprir os seguintes requisitos:

I- ser pólo de região de saúde;

II — não ter sido contemplado com recursos da Portaria GM n.º 2.975, de 21 de

dezembro de 2012;

II — manter interface ou co-gestão com o Sistema Estadual de Regulação por meio

do SUSFácilMG;

IV - assinar Termo de Compromisso, por meio eletrônico, até dia 18 de junho de

2014, através do sistema GEICOM, nos termos do Decreto nº 45.468/2010;

V — preencher o Formulário de Composição da Equipe, no sistema GEICOM,

quando da assinatura do Termo de Compromisso; e

VI — ter realizado a prestação de contas dos recursos repassados no exercício de

2013, via sistema GEICOM, até 18 de maio de 2014, de acordo com Resolução SES/MG nº

4.195/14.

Art. 4º Os municípios passíveis de adesão à iniciativaestão classificados de acordo

com o porte previsto no Artigo 2º e elencadosnoAnexo 1, devendo observar todos os critérios

citados no Artigo 3º desta Resolução até a data de assinatura do Termo de Compromisso.
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Art. 5º O incentivo financeiro de que trata esta Resolução, será transferido no ano

de 2014, no limite anual de R$9.396.000,00 (nove milhões, trezentos e noventa e seis mil reais), e

correrá por conta de recursos do tesouro Estadual, conforme dotação orçamentária nº

4291.10.302.237.4279.0001 — 334141 — 10.1 , contemplando duas parcelas, sendo a primeira fixa e

a segunda variável, conforme critérios estabelecidos nesta Resolução.

$ 1º Os valores a serem repassados em cada parcela estão condicionados ao limite

dos recursos efetivamente transferidos pela Portaria GM/MS nº 2.975/12, até a data de solicitação

do pagamento das respectivas parcelas.

$ 2º Caso o montante repassado pelo Ministério da Saúde seja insuficiente para o

pagamento de todos os beneficiáriosaté as datas estabelecidas nesta Resolução, o novo critério de

distribuição será definido no âmbito da Comissão SES/COSEMS/PPI.

$ 3º A definição dos valores de incentivo financeiro de custeio foi realizada

considerando as correspondentes às equipes mínimas apresentadas no Anexo II e os portes

definidos no artigo 2º desta Resolução.

$ 4º O recurso será transferido de forma regular e automática do Fundo Estadual

de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde.

85º A partir de 2015 a transferência das parcelas está condicionada à efetiva

transferência dos recursos estabelecidos na Portaria GM/MS 2.975/12 e à aprovação pela CIB-

SUS/MG.

Art. 6º A primeira parcela será fixa no valor de R$45.000,00 (quarenta e cinco mil

reais) e será repassada até 04 de julho de 2014.

Parágrafo único. A parcela fixa será paga quando da adesão à iniciativa, mediante:

I-a assinatura do Termo de Compromisso; e

II — o preenchimento do Formulário de Composição da Equipe, disponível no

sistema GEICOM, conforme previsto no inciso V do artigo 3º com a composição atual da equipe.

Art. 7º A segunda parcela será variável e paga até 30 de novembro de 2014,

mediante comprovação da composição da equipe de regulação, controle e avaliação descrita no

Anexo II.

$ 1º A declaração da composição da equipe de regulação, controle e avaliação

deverá ser realizada mediante novo preenchimento do Formulário de Composição da Equipe,

conformemodelo do Anexo III, no sistema GEICOM, até 10 de outubro de 2014.
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$ 2º O valor máximo da parcela variável, para cada beneficiário, observará os

seguintes limites por Porte: |

a) Porte I— Valor R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais);

b) Porte II - Valor R$.46.000,00 (quarenta e seis mil reais);

c) Porte HI — Valor R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais);

d) Porte IV — Valor R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais);

e) Porte V — Valor R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais).

$ 3º O valor final a ser transferido será calculado a partir do desempenho obtido no

indicador de qualidade descrito no Anexo IV.

Art. 8º O processo de acompanhamento, controle e avaliação do Termo de

Compromisso ficará a cargo da SUBREGS/SES-MG e conterá a análise do indicador de

qualidade, descrito no Anexo IV.

$ 1º A análise descrita no caput desse-artigo será feita por meio dos dados do

Formulário de Composição da Equipe, para o período 1º de julho de 2014 a 1º de outubro de

2014, gerando o enquadramentodo beneficiário em um dos critérios listados no Anexo IV.

$ 2º A partir do enquadramentoserá definido o percentual do recurso a receber da

parcela variável.

$ 3º O percentual definido será aplicado sobre o recurso previsto no 82º, do artigo

7º e constituirá o valor final da parcela variável de cada beneficiário participante.

$ 4º O processo descrito no caput será realizado através do sistema GEICOM, nos

termos do Decreto Estadual nº 45.468/2010.

$ 5º Excepcionalmente o processo de adesão, execução, acompanhamento,

controle e avaliação poderá ser realizados por meio físico.

Art. 9º O município terá até 10 (dez) dias corridos, a partir da data de

disponibilização, no sistema GEICOM, do percentual do recurso a receber da parcela variável,

para:

I- validar o mesmo digitalmenteno sistema GEICOM,; ou

Il - apresentar recurso, em caso de discordância, para a Comissão de

Acompanhamento, mediante justificativas.

$ 1º A Comissão de Acompanhamento terá até 10 (dez) dias corridos, a contar do

recebimento do recurso, para avaliá-lo e emitir parecer a respeito, conforme modelo padronizado

pela SES-MG, devendo ser encaminhado on-line, através do sistema GEICOM.
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$ 2º Não será aceita validação do percentual ou interposição de recurso fora do

prazo estabelecidono caput desse Artigo.

Art. 10. A Comissão de Acompanhamento prevista no Artigo anterior será

composta por:

I — 01 (um) representante da Superintendência/Gerência Regional de

Saúde/SRS/GRSa que o município está adstrito, a ser designado pela SRS/GRS,;

I — 01 (um) representante do Núcleo de Gestão Microrregional da SRS/GRS do

qual o município avaliado faz parte, a ser indicado por sua SRS/GRS;

HI — 02 (dois) representantes do Colegiado de Secretários Municipais de Saúde

Regional, a ser designado por este.

$ 1º Os Superintendentes/ Gerentes Regionais de Saúde deverão oficializar à

SUBREGS/SES-MG, os nomes dos membros da Comissão de Acompanhamento em até 20

(vinte) dias após a publicação da Resolução que definirá os municípios contemplados.

$ 2º O beneficiário será convidado a participar da reunião da Comissão de

Acompanhamento quando houver interesse comum entre as partes, sem direito a voto.

$ 3º A Comissão de Acompanhamento poderá realizar visitas ao município

beneficiado durante a vigência do Termo de Compromisso, caso seja apontada necessidade de

verificação in loco referente à execução dos compromissos e/ou indicadores pactuados.

Art. 11. Caberá à Comissãode Avaliação, prevista no inciso II do artigo 2º do

Decreto 45.468/2010:

I — atuar como segunda instância recursal;

II — emitir parecer, com base no subsídio fornecido em relação à análise em caráter

gerencial dos processos de prestação de contas c através de análise adicionais que se fizerem

necessárias, referendando o conjunto de processos e disponibilizar estes pareceres no sítio

institucional do GEICOM até o final de maio de cada ano, nos termos do artigo 8º da Resolução

SES nº 3.432/2012.

Parágrafo único. O recurso deverá ser interposto em até 5 (cinco) dias, após a

conclusão da análise da Comissão de Acompanhamento, devidamente instruído, sob pena de não

reconhecimento do mesmo.
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Art. 12. A não aplicação do incentivo financeiro ou sua aplicação de forma diversa

da estabelecidapor esta Resolução acarretará em sua devolução ao Fundo Estadual de Saúde, em

conta específica a ser indicada pela SES-MG.

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos

financeiros a partir do repasse de recursos federais garantido pela Portaria GM nº 2.975, de 21 de

dezembro de 2012.

Belo Horizonte, 16 de abril de 2014.

JOSÉ GERALDO DE OLIVEIRAPRADO

SECRETÁRIODE ESTADO DE SAÚDE E

GESTOR DO SUS/MG

ANEXOS L IL III E IV DA RESOLUÇÃOSES/MG Nº 4.290, DE 16 DE ABRIL DE 2014

(disponível na sítio eletrônicowww.saude.mg.gov.br).



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS-
* SECRETARIADE ESTADO DE SAÚDE 
ANEXO IDA RESOLUÇÃOSES/MGNº 4.290, DE 16 DE ABRIL DE 2014.

LISTA DE MUNICÍPIOS PASSÍVEIS DE ADESÃO À INICIATIVADE ACORDO COM

O PORTE PREVISTONO ARTIGO 2º DESTARESOLUÇÃO                            
Macro Município Porte

Betim IV

Caeté I

Contagem IV
Curvelo N

Guanhães I

Centro Itabira IN

Joao Monlevade l
| Nova Lima H

Ouro Preto H

Sete Lagoas HI

Vespasiano H

Barbacena HI

Centro Sul [Congonhas
Conselheiro Lafaiete H

São Joao Del Rei H

Capelinha I

Jequitinhonha Diamantina H
Minas Novas I

Turmalina I

Caratinga IN

Coronel Fabriciano H

Governador Valadares IV

Leste Ipatinga IV
| Mantena | I

Resplêndor I

Santa Maria do Suaçuí I

São Joao Evangelista I
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Timóteo IN

Manhuaçu N

Leste do Sul|Ponte Nova ' I
Viçosa IH

Macro Município Porte

Águas Formosas I
| Almenara I

Araçuaí I

Itambacuri I

Nordeste Tmobimo !
Malacacheta I

Nanuque I

Padre Paraíso I

Pedra Azul I

|Teófilo Otoni - NI

João Pinheiro I

Noroeste Patosde Minas HI

Unaí l
Bocaiuva I

Brasília de Minas H

Coração de Jesus I

Francisco Sá I

Janaúba H

Januária I
Norte Manga I

MonteAzul I

Montes Claros V
Pirapora = IN

Salinas I

São Francisco I

Taiobeiras IN

Oeste | Bom Despacho I
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Três Corações
 

Campo Belo H

Divinópolis HI

Formiga IN

Itaúna É I
Para deMinas H

|Santo Antônio do Amparo I

Santo Antônio do Monte I

Macro Município Porte

Além Paraíba N

Bicas I
Bom Jardim de Minas I

Carangola IN

Cataguases H

Sudeste Juiz de Fora V
Leopoldina l
Lima Duarte I

Muriaé IV

Santos Dumont I

São João Nepomuceno I
Ubá . NI

Alfenas mW

Guaxupé IN

Tuba T

Lavras H

Machado I

sul Passos NI

Piumhi NI

Poços de Caldas o HI

Pouso Alegre IV
|São Lourenço H

São Sebastiãodo Paraiso |
HI

  
1
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Três Pontas | I
Varginha HI

Araguari HI

Ituiutaba H
Triangulo do

Monte Carmelo I
Norte

| Patrocínio H

Uberlândia V
Araxá o H

Triangulo do|Frutal. o I

Sul turama I

Uberaba IV
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Porte V

01 Coordenador

05 Médicos SupervisoresHospitalar,Autorizadoresde AIH e Autorizadores de APAC

02 Técnicos operadores do SUSFácilMG

03 Operadores de sistema de informação

05 Profissionais Nível Médio para Apoio Administrativo

14
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ANEXO IV DA RESOLUÇÃOSES/MG Nº 4.290, DE 16 DE ABRIL DE 2014.

INDICADORE SISTEMÁTICADE PAGAMENTO

IL- INDICADORDE QUALIDADE

O cálculo do indicador apresentado abaixo e do repasse do recurso financeiro será realizado,

conforme metas e percentuais estabelecidos.

Indicador: Equipe mínima de regulação, controle e avaliação composta no município.

Descrição: Deverá ser mantida a equipe mínima conforme Anexo II desta Resolução sendo

observados critérios para atribuição do percentual do recurso a ser repassado na parcela variável.

Fonte: Declaratória

Periodicidade: Monitoramentopara pagamento da parcela variável: de 01 de julho de 2014 a 01

de outubro de 2014.

Método de cálculo para cada uma das parcelas: 
Critério Percentualdo recurso a receber 

Equipe completa no período em questão 100% do recurso 
Equipe com ausência de algum profissional

que não o médico supervisor por até dois 90% do recurso

meses no período em questão 
Equipe com ausência apenas do médico

supervisor por até dois meses no período 80% do recurso

em questão 
Equipe com ausência do médico supervisor

e outro profissional da equipe por até dois no 70% do recurso

meses no período em questão 
Equipe com ausência de algum profissional

qu sum Pp 60% do recurso

  

que não o médico supervisor por mais de  
16
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dois meses no período em questão 
Equipe com ausência apenas do médico

supervisor por mais de dois meses no

período em questão

50% do recurso 
 

Equipe com ausência do médico supervisor

e outro profissional da equipe por mais de

dois meses no período em questão
 

40% do recurso

  
17



: GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
* SECRETARIADE ESTADO DE SAUDE 

RESOLUÇÃOSES/MG Nº 4.290, DE 16 DE ABRIL DE 2014.

Institui o incentivo financeiro de custeio destinado

ao fortalecimento e/ou ampliação das equipes de

regulação, controle e avaliação dos municípios

pólos de região de saúde, no âmbito do SUS/MG.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE e Gestor do Sistema Único de

Saúde de Minas Gerais, no uso das suas atribuições, que lhe confere o $ 1º do art. 93 da

ConstituiçãoEstadual, o inciso IV do art. 222 da Lei Delegada Estadual nº 180, de 20 de janeiro

de 2011 e considerando:

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições

para a promoção, proteção e recuperaçãoda saúde, a organização e O funcionamentodos serviços

correspondentese dá outras providências;

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº

8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde -

SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras

providências;e |

- à DeliberaçãoCIB-SUS/MG nº 1.817, de 16 de abril de 2014, que aprova o

incentivo financeiro de custeio destinado ao fortalecimento e/ou ampliação das equipes de

regulação,controle e avaliação dos municípios pólos de região de saúde, no âmbito do SUS/MG.

RESOLVE:

Art. 1º Instituir o incentivo financeiro de custeio para o fortalecimento e/ou

ampliação das equipes de regulação, controle e avaliação dos municípios polos de região de

saúde, no âmbito do SUS/MG..

Parágrafo único. Por ações de fortalecimentose/ou ampliação da equipe entende-

se o desenvolvimento de ações de capacitações, pagamento de incentivos, pagamento de pessoal e

despesas com material de consumo para funcionamento dos setores de regulação.

Art. 2º Os municípios contemplados pelo incentivo financeiro de que trata esta

Resolução serão classificados conforme os seguintes portes possíveis, definidos a partir do Teto

MAC anual e observada a competência de publicação desta Resolução:
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I- Porte I - até R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

IH - Porte II — de R$ 5.000.000,01 (cinco milhões de reais e um centavo) até

R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais);

HI - Porte II — de R$ 30.000.000,01 (trinta milhões de reais e um centavo) até

50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais);

IV - Porte IV — de R$ 50.0000.000.01 (cinquenta milhões de reais e um centavo) a

R$100.000.000,00 (cem milhões de reais);

V- Porte V —a partir de R$ 100.000.000,01 (cem milhões de reais e um centavo).

$ 1º A classificação por porte de acordo com os valores do Teto MAC expressa a

abrangência populacional e capacidade/volume de atendimento, além do nível de agregação

tecnológicae a complexidade dos serviçosprestados por cada ente municipal.

$ 2º A classificação dos municípios poderá ser revista anualmente pela SES/MG

observadas as alterações no Plano Diretor de Regionalização - PDR/MG e na Programação

Pactuada e Integrada da Assistência à Saúde - PPI/MG.

Art. 3º Para fazer jus ao incentivo financeiro de que trata esta Resolução o ente

municipal deverá cumprir os seguintes requisitos:

I- ser pólo de região de saúde;

II — não ter sido contemplado com recursos da Portaria GM n.º 2.975, de 21 de

dezembro de 2012;

II — manter interface ou co-gestão com o Sistema Estadual de Regulação por meio

do SUSFácilMG;

IV - assinar Termo de Compromisso, por meio eletrônico, até dia 18 de junho de

2014, através do sistema GEICOM, nos termos do Decreto nº 45468/2010;

V — preencher o Formulário de Composição da Equipe, no sistema GEICOM,

quando da assinatura do Termo de Compromisso; e

VI — ter realizado a prestação de contas dos recursos repassados no exercício de

2013, via sistema GEICOM, até 18 de maio de 2014, de acordo com Resolução SES/MG nº

4.195/14.

Art. 4º Os municípios passíveis de adesão à iniciativa estão classificados de acordo

com o porte previsto no Artigo 2º e elencados no Anexo I, devendo observar todos os critérios

citados no Artigo 3º desta Resolução até a data de assinatura do Termo de Compromisso.
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Art. 5º O incentivo financeiro de que trata esta Resolução, será transferido no ano

de 2014, no limite anual de R$9.396.000,00 (novemilhões, trezentos e noventa e seis mil reais), e

correrá por conta de recursos do tesouro Estadual, conforme dotação orçamentária nº

4291.10.302.237.4279.0001 — 334141 — 10.1, contemplando duas parcelas, sendo a primeira fixa e

a segunda variável, conforme critérios estabelecidos nesta Resolução.

$ 1º Os valores a serem repassados em cada parcela estão condicionados ao limite

dos recursos efetivamente transferidos pela Portaria GM/MS nº 2.975/12, até a data de solicitação

do pagamento das respectivas parcelas.

$ 2º Caso o montante repassado pelo Ministério da Saúde seja insuficiente para o

pagamento de todos os beneficiáriosaté as datas estabelecidas nesta Resolução, o novo critério de

distribuição será definido no âmbito da Comissão SES/COSEMS/PPI.

$ 3º A definição dos valores de incentivo financeiro de custeio foi realizada

considerando as correspondentes às equipes mínimas apresentadas no Anexo W e os portes

definidos no artigo 2º desta Resolução.

$ 4º O recurso será transferidode forma regular e automática do Fundo Estadual

de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde.

$ 5º A partir de 2015 a transferência das parcelas está condicionada à efetiva

transferência dos recursos estabelecidos na,Portaria GM/MS 2.975/12 e à aprovação pela CIB-

SUS/MG.

Art. 6º A primeira parcela será fixa no valor de R$45.000,00 (quarenta e cinco mil

reais) e será repassada até 04 de julho de 2014.

Parágrafoúnico. A parcela fixa será paga quando da adesão à iniciativa, mediante:

I- a assinatura do Termo de Compromisso; e

II — o preenchimento do Formulário de Composição da Equipe, disponível no

sistema GEICOM, conforme previsto no inciso V doartigo 3º com a composição atual da equipe.

Art. 7º A segunda parcela será variável e paga até 30 de novembro de 2014,

mediante comprovação da composição da equipe de regulação, controle e avaliação descrita no

Anexo II.

$ 1º A declaração da composição da equipe de regulação, controle e avaliação

deverá ser realizada mediante novo preenchimento do Formulário de Composição da Equipe,

conformemodelo do Anexo II, no sistemaGEICOM, até 10 de outubro de 2014.
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8 2º O valor máximo da parcela variável, para cada beneficiário, observará os

seguintes limites por Porte: a

a) Porte 1 — Valor R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais);

b) Porte II - Valor R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais);

c) Porte HI — Valor R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais);

d) Porte IV — Valor R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais);

e) Porte V — ValorR$ 110.000,00 (cento e dez mil reais).

$ 3º O valor final a ser transferido será calculado a partir do desempenho obtido no

indicador de qualidade descrito no Anexo IV.

Art. 8º O processo de acompanhamento, controle e avaliação do Termo de

Compromisso ficará a cargo da SUBREGS/SES-MG e conterá a análise do indicador de

qualidade, descrito no Anexo IV.

$ 1º A análise descrita no caput desse artigo será feita por meio dos dados do

Formulário de Composição da Equipe, para o período 1º de julho de 2014 a 1º de outubro de

2014, gerando o enquadramentodo beneficiário em um dos critérios listados no Anexo IV.

$2º A partir do enquadramentoserá definido o percentual do recurso a receber da

parcela variável.

$ 3º O percentual definido será aplicado sobre o recurso previsto no 82º, do artigo

7º e constituirá o valor final da parcela variável de cada beneficiário participante.

$ 4º O processo descrito no caput será realizado através do sistema GEICOM, nos

termos do Decreto Estadual nº 45.468/2010.

8 5º Excepcionalmente o processo de adesão, execução, acompanhamento,

controle e avaliação poderá ser realizados por meio físico.

Art. 9º O município terá até 10 (dez) dias corridos, a partir da data de

disponibilização, no sistema GEICOM, do percentual do recurso a receber da parcela variável,

para:

I- validar o mesmo digitalmenteno sistema GEICOM; ou

I - apresentar recurso, em caso de discordância, para a Comissão de

Acompanhamento, mediante justificativas.

$ 1º A Comissão de Acompanhamento terá até 10 (dez) dias corridos, a contar do

recebimento do recurso, para avaliá-lo e emitir parecer a respeito, conforme modelo padronizado

pela SES-MG, devendo ser encaminhado on-line, através do sistema GEICOM.
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$ 2º Não será aceita validação do percentual ou interposição de recurso fora do

prazo estabelecidono caput desseArtigo.

Art. 10. A Comissão de Acompanhamento prevista no Artigo anterior será

composta por:
I - Ol (um) representante da Superintendência/Gerência Regional de

Saúde/SRS/GRSa que o município está adstrito, a ser designado pela SRS/GRS;

I — 01 (um) representante do Núcleo de Gestão Microrregional da SRS/GRS do

qual o município avaliado faz parte, a ser indicadopor sua SRS/GRS;

HI — 02 (dois) representantes do Colegiado de Secretários Municipais de Saúde

Regional, a ser designado por este.
a

$ 1º Os Superintendentes/ Gerentes Regionais de Saúde deverão oficializar à

SUBREGS/SES-MG, os nomes dos membros da Comissão de Acompanhamento em até 20

(vinte) dias após a publicação da Resolução que definirá os municípios contemplados.

$ 2º O beneficiário será convidado a participar da reunião da Comissão de

Acompanhamento quando houver interesse comum entre as partes, sem direito a voto.

$ 3º A Comissão de Acompanhamento poderá realizar visitas ao município

beneficiado durante a vigência do Termo de Compromisso, caso seja apontada necessidade de

verificação in loco referente à execução dos compromissos e/ou indicadores pactuados.

Art. 11. Caberá à Comissão. de. Avaliação, prevista no inciso III do artigo 2º do

Decreto 45.468/2010:

[-atuar como segunda instância recursal;

II — emitir parecer, com base no subsídio fornecido em relação à análise em caráter

gerencial dos processos de prestação de contas e através de análise adicionais que se fizerem

necessárias, referendando o conjunto de processos € disponibilizar estes pareceres no sítio

institucional do GEICOM até o final de maio de cada ano, nos termos do artigo 8º daResolução

SES nº 3.432/2012.
Parágrafo único. O recurso deverá ser interposto em até 5 (cinco) dias, após a

conclusão da análise da Comissão de Acompanhamento, devidamente instruído, sob pena de não

reconhecimento do mesmo.
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Art. 12. A não aplicação do incentivo financeiro ou sua aplicação de forma diversa

da estabelecidapor esta Resolução acarretará em sua-devolução ao Fundo Estadual de Saúde, em

conta específica a ser indicada pela SES-MG.

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos

financeiros a partir do repasse de recursos federais garantido pela Portaria GM nº 2.975, de 21 de

dezembro de 2012.

Belo Horizonte, 16 de abril de 2014.

JOSÉ GERALDO DE OLIVEIRAPRADO

SECRETÁRIODE ESTADO DE SAÚDE E

GESTOR DO SUS/MG

ANEXOS L II, HI E IV DA RESOLUÇÃOSES/MGNº 4.290, DE 16 DE ABRIL DE 2014

(disponívelno sítio eletrônico www.saude.mg.gov.br).



: É GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
É SECRETARIADE ESTADO DE SAUDE 
ANEXO IDA RESOLUÇÃOSES/MG Nº 4.290, DE 16 DE ABRIL DE 2014.

LISTA DE MUNICÍPIOSPASSÍVEIS DE ADESÃO À INICIATIVADE ACORDO COM

O PORTE PREVISTONO ARTIGO 2º DESTARESOLUÇÃO                            
Macro Município Porte

Betim IV

Caeté I

Contagem IV

Curvelo H

Guanhães I

Centro Itabira. | HI

Joao Monlevade I
Nova Lima H

Ouro Preto == HI

Sete Lagoas E NI

Vespasiano H

Barbacena HI

Centro Sul Congonhas !
Conselheiro Lafaiete HI

São Joao Del Rei N

"| Capelinha - I

Jequitinhonha Diamantina 7 Il

Minas Novas * I

Turmalina T

Caratinga T H

CoronelFabriciano H

Governador Valadares IV

Leste Ipatinga IV
Mantena I

Resplendor I

Santa Maria do Suaçuí I

São Joao Evangelista I      
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Timóteo l
Manhuaçu , H

Leste do Sul|PonteNova N

Viçosa Cs HI

Macro “Município Porte

ÁguasFormosas I

Almenara I

Araçuaí | I

Itambacuri I
Kaobim I

Nordeste
Malacacheta I

Nanuque I

PadreParaíso I
[Pedra Azul ” I

Teófilo Otoni HI

“IJoão Pinheiro o I

Noroeste |Patos deMinas. HI

Unaí To H

Bocaiuva. I

Brasília de Minas H

Coraçãode Jesus I

Francisco Sá I

Janaúba N

Januária NJ

Norte Manga I
Monte Azul I

Montes Claros V
PiraporaE o H

Salinas I

São Francisco I

Taiobeiras H

Oeste Bom Despacho I     
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Campo Belo H

Divinópolis HI

|Formiga To H

Itaúna - o II

|Para deMinas IN

|Santo Antônio do Amparo I
|Santo Antônio do Monte I

Macro Município Porte

“| Além Paraíba N

Bicas o I
' Bom Jardim de Minas I

Carangola H

| Cataguases. H

Sudeste Juiz de Fora V
Leopoldina l
LimaDuarte I

| Muriaé IV

Santos Dumont I

São João Nepomuceno I

Ubá NI

Alfenas TH

Guaxupé N

Itajubá H

Lavras T

Machado I

sul Passos NI
Piumhí H

Poços de Caldas NI

|Pouso Alegre IV

São Lourenço HI

São Sebastião do Paraiso l
Três Corações o H  
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Três Pontas Y

Varginha HI

“| Araguari l
Ituiutaba H

Triangulo do —
Monte Carmelo I

Norte
Patrocínio N

Uberlândia V

Araxá H

Triangulo do Frutal | I

Sul Kurama I
| Uberaba - IV
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ANEXO II DA RESOLUÇÃOSES/MG Nº 4.290, DE 16 DE ABRIL DE 2014.

COMPOSIÇÃOMÍNIMADAS EQUIPES DE REGULAÇÃO, CONTROLE E

AVALIAÇÃO

PorteI
01 Coordenador

01 Médico Supervisor Hospitalar, Autorizador de AIH e Autorizador de APAC, quando se aplicar

01 Técnico operador do SUSFácilMG

01 Operador de sistema de informação

01 ProfissionalNível Médio para Apoio Administrativo

Porte II
01 Coordenador

01 Médico Supervisor Hospitalar, Autorizador de AIH e Autorizador de APAC, quando se aplicar

01 Técnico operador do SUSFácilMG

01 Operador de sistema de informação

02 Profissionais Nível Médio para Apoio Administrativo

Porte II
01 Coordenador

02 Médicos SupervisoresHospitalar, Autorizadoresde AIH e Autorizadores de APAC, quando se

aplicar

01 Técnico operador do SUSFácilMG

02 Operadores de sistema de informação

03 Profissionais Nível Médio para Apoio Administrativo

Porte IV

01 Coordenador

03 Médicos SupervisoresHospitalar,Autorizadoresde AIH e Autorizadoresde APAC

02 Técnicos operadores do SUSFácilMG

03 Operadores de sistema de informação

04 Profissionais de Nível Médio paraApoio Administrativo

11
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Porte V

01 Coordenador

05 Médicos SupervisoresHospitalar,Autorizadoresde AIH e Autoriza

02 Técnicos operadores do SUSFácilMG

03 Operadoresde sistema de informação

05 Profissionais Nível Médio para Apoio Administrativo

dores de APAC

12
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ANEXO III DA RESOLUÇÃOSES/MGNº 4.290, DE 16 DE ABRIL DE 2014.

MODELODE FORMULÁRIO DE COMPOSIÇÃODA EQUIPE 
Relatório de Avaliação

Município:      
01-Nome do profissional: 
                 Não se aplica ()
02-Nome do profissional: |Iperíodo:
 

Não se aplica ( )   [03- Nome do profissional: Período: L

Não se aplica ()
04- Nome do profissional: “TPeríodo: 
[Não se aplica ()
05 - Nome do profissional:

Não se aplica ( )

Funçã S operado

01- Nome do profissional:

02-Nome do profissional:

  
         “FPeríodo:

Periodo: | / ) [al SS

01 - Nome do profissiona : , , . Período:
02-Nome do profissional: ICPE: Periodo:|/ / ja TS  

 
ermam

Não se aplica( ) o

03-Nome do profissional: jerE: | Periodo: |S/a St
Não se aplica( )
Função. Proliasi
01-Nome do profissional:
02-Nome do profissional:

)

profissional:

 
   

 

   

           Período:

   

 

Não se aplica
03 - Nome do

Não se aplica()[04-Nome doprofissional:| [cpr: € TPeríodo: SS a DIS]
Não se aplica()
[05-Nome doprofissional:|. Ter: [Período: SI aT/d
Nãose aplica( )

01- Nome do profissional:
iNão se aplica ()

02-Nome do profissional: | CPF: [Período: So | a SS
Não se aplica()

        Período: 
            

 

        Período: [7J         
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ANEXO IV DA RESOLUÇÃOSES/MGNº 4.290, DE 16 DE ABRIL DE 2014.

INDICADORE SISTEMÁTICADE PAGAMENTO

I- INDICADORDE QUALIDADE

O cálculo do indicador apresentado abaixo. e do repasse do recurso financeiro será realizado,

conforme metas e percentuais estabelecidos.

Indicador: Equipe mínima de regulação, controle e avaliação composta no município.

Descrição: Deverá ser mantida a equipe mínima conforme Anexo II desta Resolução sendo

observados critérios para atribuição do percentual do recurso a ser repassado na parcela variável.

Fonte: Declaratória

Periodicidade:Monitoramentopara pagamento da parcela variável: de 01 de julho de 2014 a 01

de outubro de 2014.

Método de cálculo para cada uma das parcelas: 
Critério Percentualdo recurso a receber 

Equipe completa no período em questão 100% do recurso 
Equipe com ausência de algum profissional

que não o médico supervisor por até dois | 90% do recurso

meses no período em questão 
Equipe com ausência apenas do médico

supervisor por até dois meses no período 80% do recurso

em questão 
Equipe com ausência do médico supervisor

e outro profissional da equipe por até dois 70% do recurso

meses no período em questão 
Equipe com ausência de algum profissional

dqup P 60% do recurso

  

que não o médico supervisor por mais de 
14
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dois meses no período em questão 
Equipe com ausência apenas do médico

supervisor por mais de dois meses no

período em questão

50% do recurso 
 

Equipe com ausência do médico supervisor

e outro profissional da equipe por mais de

 
dois meses no período em questão

40% do recurso
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DELIBERAÇÃOCIB-SUS/MGNº 2.600, DE 23 DE NOVEMBRO DE 20174.

Aprova incentivo financeiro de

custeio destinado ao fortalecimento

e/ou ampliação das equipes de

Regulação, Controle e Avaliação dos

municípios, no âmbito do SUS/MG,

competência 2017.

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais - CIB-

SUS/MG, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, de 19 de

setembro de 1990, e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011 e considerando:

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para promoção,

proteção e recuperaçãoda saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participaçãoda comunidade

na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos

financeiros na área da saúde;

- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o 8 3º do art. 198 da

ConstituiçãoFederal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União,

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece oscritérios

de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle

das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19

de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências;

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8080, de 19 de

setembro de 1990, para dispor sobre a organização interfederativa, e dá outras providências;

- o Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, que dispõe sobre as normas de

transferência, controle e avaliação das contas de recursos financeiros repassados pelo FundoEstadual

de Saúde;

- à Portaria MS/GM nº 399, de 22 de fevereiro de 2006, que divulga o Pacto pela Saúde 2006 —

Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto;

- a Portaria MS/GM nº 1.559, de 1º de agosto de 2008, que institui a Política Nacional de Regulação

do Sistema Único de Saúde — SUS;
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organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS;

- à Portaria MS/GM nº 2.975, de 21 de dezembro de 2012, que habilita Estados e Municípios a

receberem incentivos financeiros de custeio destinados às Centrais de Regulação organizadas no

ambito do SistemaÚnico de Saúde (SUS);

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.236, de 09 de dezembro de 2015, que estabelece estratégias e

procedimentos correlatos para a qualificaçãoda regulação e a ampliação do acesso às ações e serviços

de saúde no SUS de Minas Gerais, nos termos da Política Nacional de Regulação;

- a Resolução CES/MG nº 016, de 12 de dezembro de 2016, que dispõe sobre aprovação do Plano

Estadual de Saúde de Minas Gerais para Oquadriênio 2016-2019;

- a necessidade dar continuidade ao aprimoramento das práticas de gestão das unidades de regulação

assistencial dos municípiospolos deregião de saúde;e

- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 237º Reunião Ordinária, ocorrida em 23 de novembro de

2017.

DELIBERA:

Art. 1º - Fica aprovado o incentivo financeiro de custeio destinado ao fortalecimento e/ou ampliação

das equipes de Regulação, Controle e Avaliação dos municípios, no âmbito do SUS/MG,

competência 2017, nos termos do Anexo Único desta Deliberação.

Art. 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 23 de novembro de 2017.

LUIZ SÁVIO DE SOUZA CRUZ

SECRETÁRIODE ESTADO DE SAÚDE E

COORDENADORDA CIB-SUS/MG

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃOCIB-SUS/MGNº 2.600, DE 23 DE NOVEMBRO DE

2017 (disponívelno sítio eletrônico www.saude.mg.gov.br/cib).
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+

RESOLUÇÃOSES/MG Nº 5.978,DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017.

Estabelece incentivo financeiro

de custeio destinado ao

fortalecimento e/ou ampliação

das equipes de Regulação,

Controle e Avaliação dos

municípios, no âmbito do

SUS/MG, competência 2017.

O SECRETÁRIODE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais que

lhe confere o art. 93, 8 1º, da Constituição Estadual, e os incisos I e II, do artigo 39, da Lei Estadual

nº 22.257, de 27 de julho de 2016 e, considerando:

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições

para a promoção, proteção € recuperação da saúde, a organização e O funcionamento dos serviços

correspondentese dá outras providências;

- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação

da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências

intergovernamentais de recursos financeirosna área da saúde;

- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o 8 3º do art.

198 da ConstituiçãoFederal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmentepela

União, Estados, Distrito Federal eMunicípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os

critérios de rateio dos recursos de transferênciaspara à saúde é as normas de fiscalização, avaliação é

controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos

8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências;

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080,

de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o

planejamento da saúde, a assistência à saúdee a articulação interfederativa,e dá outras providências;

e

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.600, de 23 de novembro de 2017, que aprova

incentivo financeiro de custeio destinado ao fortalecimentoe/ou ampliação das equipes de Regulação,

Controle e Avaliação dos municípios,no ambito do SUS/MG, competência 2017.
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RESOLVE:

Art. 1º - Estabelecer incentivo financeiro de custeio destinado ao fortalecimento e/ou

ampliação das equipes de Regulação, Controle e Avaliação dos municípios, no âmbito do SUS/MG,

competência 2017. |

Parágrafo único - Por ações de fortalecimentose/ou ampliação da equipe entende-se o

desenvolvimento de ações de qualificação profissional, pagamento de incentivos, pagamento de

pessoal, despesas com material de consumo, aquisição e manutenção de sistemas informatizadospara

funcionamentodos setores de regulação.

Art. 2º - Os municípios que fazem jus ao recebimento do incentivo financeiro, na

competência de 2017, correspondem àqueles gestores de seus prestadores e/ou polo de Região de

Saúde, conforme Anexo I desta Resolução.

Parágrafo único - O município de Belo Horizonte não foi contemplado por ter

apresentado projeto específico ao Ministério da Saúde para recebimento de incentivos financeiros de

custeio destinados às Centrais de Regulação organizadas no âmbito do Sistema Único de Saúde

(SUS), conformeprevisto na Portaria GM/MS nº 2.975, de 21 de dezembro de 2012.

Art. 3º - Os municípios contemplados pelo incentivo financeiro de que trata esta

Resolução foram classificados por porte, definidos a partir do Teto MAC anual, observada a

competência de publicação desta Resolução:

I- Porte 1 - até R$2.000.000,00 (dois milhões de reais);

IH - Porte II - de R$ 2.000.000,01 (dois milhões de reais e um centavo) até

R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

WI - Porte II - de R$ 5.000.000,01 (cinco milhões de reais e um centavo) até

R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais);

IV - Porte IV - de R$ 30.000.000,01 (trinta milhões de reais e um centavo) até

50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais); -

V - Porte V - de R$ 50.0000.000.01 (cinquenta milhões de reais e um centavo) a

R$100.000.000,00 (cem milhões de reais); e

VI-Porte VI - a partir de R$ 100.000.000,01 (cem milhões de reais e um centavo).
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Parágrafo único - A classificação por porte de acordo com os valores do Teto MAC 
expressa a abrangência populacional e capacidade/volume de atendimento, além do nível de

agregação tecnológicae a complexidade dos serviços prestados por cada ente municipal.

Art. 4º - O incentivo a que os beneficiários fazem jus varia de acordo com o porte, no

valor de:

I- Porte I: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais);

II — Porte II: R$ 60.000,00 (sessentamil reais);

II - Porte II: R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais);

IV - Porte IV: R$ 90.000,00 (noventa mil reais);

V — Porte V: R$ 105.000,00(cento e cinco mil reais); e

VI- Porte VI: 120.000,00 (cento e vinte mil reais).

Art. 5º - As transferências de recursos financeiros referentes a competência de 2017

têm despesas no limite de R$ 10.425.000,00 (dez milhões, quatrocentos € vinte e cinco mil reais), e

correrão à conta do orçamento do respectivo exercício por meio da Dotação Orçamentária nº

4291.10.302.183.4487.0001 — 334141 —- 84.1.

Parágrafo único - O recurso será transferido diretamente do Fundo Estadual de Saúde

(FES) aos Fundos Municipais de Saúde (FMS), em parcela única, após firmarem Termo de

Compromisso, por meio de processo digital no Sistema Gerenciador de Indicadores, Compromissos e

Metas (GEICOM).

Art. 6º - O indicador a ser monitorado, descrito no Anexo II desta Resolução, será

declaratório e deverá ser inserido no GEICOM pelo beneficiário, em até seis meses após o

recebimento do recurso financeiro, sob pena de devolução dos recursos devidamente corrigidos.

Art. 7º - O prazo para execução dos recursos financeiros repassados nos termos desta

Resolução será de, no máximo, 12 (doze) meses, contados do efetivo recebimento do montante total

previsto para o município.

$ 1º - Os valores que não forem executados no prazo estabelecido deverão ser

restituídos ao Fundo Estadual de Saúde, no ato da apresentação do processo de acompanhamento,

controle e avaliação.
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$ 2º - Os rendimentos provenientes de saldo de aplicação financeira devem ser
 
utilizados na execução do objeto, nos termos desta Resolução.

Art. 8º - Os procedimentos de acompanhamento e verificação da adequada execução

financeira observarão o disposto no Decreto Estadual nº 45.468/2010.

Parágrafo único - Os municípios deverão inserir e validar os dados referentes à

prestação de contas no sistema GEICOM nos prazos e nas regras vigentes, bem como apresentar

Relatório de Gestão dentro do prazo estipulado pelo Ministério da Saúde.

Art. 9º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 23 de novembro de 2017.

LUIZ SÁVIO DE SOUZA CRUZ

SECRETÁRIODE ESTADO DE SAÚDE

ANEXOS IE II DA RESOLUÇÃOSES/MG Nº 5.978, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017

(disponívelno sítio eletrônicowww.saude.mg.gov.br).
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ANEXO IDA RESOLUÇÃOSES/MG Nº 5.978, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017.

LISTAGEM DOS MUNICÍPIOS BENEFICIÁRIOS                                      

Nº Município Porte R$
1|Águas Formosas Porte II R$ 60.000,00
2|Além Paraíba Porte HI R$ 75.000,00

3|Alfenas PorteV R$ 105.000,00
4|Almenara Porte II R$ 60.000,00

5|Andrelândia Porte 1 R$ 35.000,00

6|Antônio Carlos “ Porte I R$ 35.000,00

7| Araçuaí Porte HI R$ 75.000,00

8|Araguari Porte II R$ 75.000,00
9| Araxá Porte HI|  R$75.000,00

10|Arinos Porte I . R$ 35.000,00

11|Bandeira do Sul Porte I R$ 35.000,00

12|Barão de Cocais Porte 1 R$ 35.000,00

13|Barbacena PorteV R$ 105.000,00

14|Bela Vista de Minas Porte I R$ 35.000,00
15|Belo Oriente Porte I no R$ 35.000,00

16|Berilo Porte 1 R$ 35.000,00

17|Berizal Porte 1 R$ 35.000,00

18|Betim PorteV R$ 105.000,00
19|Bicas Porte I R$ 35.000,00

20|Boa Esperança Porte I R$ 60.000,00
21|Bocaiuva | Porte R$ 60.000,00

22|Bom Despacho Porte I R$ 60.000,00

23|Bom Jardim de Minas Porte I R$ 35.000,00

24|Brasília de Minas Porte DI R$ 75.000,00
25|Brumadinho Porte II R$ 60.000,00

26|Buritis Porte 1 R$ 35.000,00

27|Buritizeiro Porte I R$ 35.000,00
28|Caeté Porte ll | R$ 60.000,00

29|Campanha Porte 1 R$ 35.000,00

30|Campestre Porte 1 R$ 35.000,00

31 |Campo Belo Porte II R$ 75.000,00

32|Campos Altos Porte 1 R$ 35.000,00

33|Capelinha Porte II R$ 60.000,00

34| Caraí Porte I R$ 35.000,00    
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Carandaí Porte 1 R$ 35.000,00

36|Carangola PorteHI |. R$ 75.000,00
37|Caratinga Porte [II R$ 75.000,00

38|Carlos Chagas Porte 1 R$ 35.000,00

39|Carmo de Minas Porte 1 R$ 35.000,00

40|Carmo do Paranaíba Porte IL | R$ 60.000,00

41|Cataguases Porte II R$ 75.000,00
42|Caxambu Porte 1 R$ 35.000,00

43|Chapada Gaúcha “| Portel R$ 35.000,00
44|Conceição das Alagoas | Portel R$ 35.000,00

45|Congonhas Porte HI R$ 75.000,00
46|Conselheiro Lafaiete Porte HI R$ 75.000,00

47|Conselheiro Pena Porte I R$ 35.000,00

48|Contagem PorteV R$ 105.000,00

49|Coração de Jesus "Porte H R$ 60.000,00
50|Coromandel Porte 1 R$ 35.000,00

51|Coronel Fabriciano Porte 1. R$ 75.000,00

52|Cruzília Porte 1 R$ 35.000,00

53|Curvelo Porte II R$ 75.000,00

54|Diamantina Porte IV. | R$ 90.000,00

55|Divinolândiade Minas Porte 1. R$ 35.000,00

56|Divinópolis PorteV R$ 105.000,00
57|Espinosa Porte 1 R$ 35.000,00

58|Formiga Porte II R$ 75.000,00

59|Francisco Sá Porte II R$ 60.000,00

60|Frei Inocêncio Porte | R$ 35.000,00

61|Frutal | Porte R$ 60.000,00

62|Governador Valadares PorteV R$ 105.000,00
63|Guanhães Porte II R$ 60.000,00

64|Guaxupé Porte HI R$ 75.000,00

65| Ibertioga Porte 1 R$ 35.000,00
66| Ibiá | Portel R$ 35.000,00
67| Ibirité | Porte HI R$ 75.000,00

68| Ipaba Porte 1 R$ 35.000,00

69| Ipatinga PorteV R$ 105.000,00
70| Ipuiuna Porte 1 R$ 35.000,00
71| Itabira Porte HI R$ 75.000,00

72| Itacarambi Porte 1 R$ 35.000,00

73| Itajubá Porte IV R$ 90.000,00

74| Itambacuri Porte H R$ 60.000,00

75| Itanhandu Porte H R$ 60.000,00  
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76| Itaobim Portel| | R$ 60.000,00
                                          

    

77| Itaúna |Portel]| R$75.000,00
78| Ituiutaba Portel | R$75.000,00
79| Iturama Porte |. -R$ 60.000,00
80| Jaboticatubas | Portel R$ 35.000,00
81 |Jampruca |Portel — R$ 35.000,00

82|Janaúba Porte HI| R$75.000,00
83|Januária Porte II U R$ 75.000,00

84| Jequitinhonha PorteII R$ 60.000,00
85|João Monlevade Porte HI , R$ 75.000,00

86|João Pinheiro Porte |. R$ 60.000,00
87|Juiz de Fora Porte VI R$ 120.000,00

88|Lagoa Formosa Porte I R$ 35.000,00

89|Lagoa Santa | PorteH — R$ 60.000,00

90|Lassance Porte | . R$ 35.000,00
91|Lavras | Porte II |. — R$75.000,00

92|Leopoldina Porte HI —  R$75.000,00

93|Lima Duarte o Porte1 R$ 35.000,00

94|Machado |Porte | R$ 60.000,00

95|Malacacheta Portel| R$ 35.000,00
96|Mamonas Portel. — R$35.000,00

97|Manga Porte1  R$35.000,00
98|Manhuaçu Porte II R$ 75.000,00

99|Mantena Porte II R$ 60.000,00

100|Mathias Lobato Porte I R$ 35.000,00

101|Matozinhos Porte II R$ 60.000,00

102|Minas Nova Porte H R$ 60.000,00

103|Monte Azul | Porte H R$ 60.000,00

104|Monte Carmelo Porte HI R$ 60.000,00
105|Montes Claros | Porte HI R$ 75.000,00

106|Muriaé PorteV R$ 105.000,00
107|Nanuque Porte II — R$ 60.000,00
108|Nova Lima Porte HI R$ 75.000,00
109|Ouro Branco “| Portel | R$ 35.000,00

110|Ouro Preto Porte HI. - R$ 75.000,00

111|Padre Paraíso PorteII R$ 60.000,00

112|Pará de Minas | PorteWI R$ 75.000,00

113| Paracatu PorteHI R$ 75.000,00

114| Paraguaçu PorteI R$ 35.000,00

115|Passos PorteV R$ 105.000,00

116|Patos de Minas Porte IV R$ 90.000,00   



                               
 

          
   

117|Patrocínio Porte NI R$ 75.000,00

118|Pedra Azul Porte | R$ 60.000,00

119|Pedro Leopoldo Porte II. R$ 60.000,00

120|Perdões Porte T' R$ 35.000,00

121| Pirapora Porte II R$ 75.000,00
122|Piumhi - Porte II R$ 75.000,00

123| Poço Fundo Porte 1. R$ 35.000,00

124|Poços de Caldas PorteV. R$ 105.000,00
125|Ponte Nova | Porte IV R$ 90.000,00
126|Porteirinha Porte 1 R$ 60.000,00

127|Pouso Alegre PorteV | “R$ 105.000,00
128|Pouso Alto Porte I R$ 35.000,00

129|Raul Soares Porte 1 R$ 35.000,00

130|Resplendor Porte II R$ 60.000,00

131|Ribeirão das Neves Porte IV R$ 90.000,00

132|Rio Novo Portel, R$ 35.000,00

133|Rubelita Porte 1 R$ 35.000,00
134| Sabará PorteII. R$ 75.000,00

135|Sacramento Porte I R$ 35.000,00

136| Salinas Porte HI R$ 75.000,00

137|Santa Bárbara Porte H R$ 60.000,00

138|Santa Luzia Porte III R$ 75.000,00

139| Santa Maria do Suaçuí Porte II R$ 60.000,00

140|Santana do Paraíso Porte 1 R$ 35.000,00

141| Santo Antônio do Amparo Porte II R$ 60.000,00

142|Santo Antônio do Monte “Portel R$ 35.000,00

143| Santos Dumont Porte HI R$ 75.000,00

144|São Domingos do Prata Porte 1 R$ 35.000,00

145|São Félix de Minas Porte 1 R$ 35.000,00

146| São Francisco PorteIL R$ 60.000,00

147|São Gotardo Porte 1 R$ 35.000,00

148| São João del Rei PorteHI R$ 75.000,00

149|São João Evangelista Porte I R$ 35.000,00

150|São João Nepomuceno Porte H R$ 60.000,00

151|São Lourenço Porte HI R$ 75.000,00
152|São Sebastião do Paraíso Porte IV R$ 90.000,00

153|Serrania Porte T º R$ 35.000,00

154|Sete Lagoas Porte IV. R$ 90.000,00
155|Taiobeiras Porte HI R$ 75.000,00

156|Teófilo Otoni PorteV R$ 105.000,00
157|Tombos Porte I R$ 35.000,00   
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Três Corações              

   
  

158 Porte IJ R$ 75.000,00

159|Três Marias Porte II R$ 60.000,00

160|Três Pontas Porte HI R$ 75.000,00

161|Turmalina Porte IL R$ 60.000,00

162|Ubá Porte IV R$ 90.000,00
163|Uberaba Porte VI R$ 120.000,00

164|Uberlândia Porte VI R$ 120.000,00

165|Unaí Porte HI R$ 75.000,00

166|Urucuia Porte 1 R$ 35.000,00

167|Varginha PorteV R$ 105.000,00
168|Várzea da Palma PorteIN R$ 60.000,00
169| Vazante Porte 1 R$ 35.000,00

170|Vespasiano Porte IN R$ 75.000,00

171|Viçosa Porte HI R$ 75.000,00

172|Virgem da Lapa Porte 1 R$ 35.000,00
TOTAL | R$ 10.425.000,00

  
1



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIADE ESTADO DE SAUDE 

ANEXO II DA RESOLUÇÃOSES/MG Nº 5.978, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017.

INDICADORDE MONITORAMENTO

Indicador: Existênciade Equipe de Regulação |

Descrição: Confirmar a existência da equipe de regulação atuando no município, informando o

quantitativo de profissionaispor cargo/ocupação.

Periodicidade: Inserir no sistema GEICOM, no prazo de seis meses após o recebimento da do

recurso financeiro.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIADE ESTADO DE SAUDE 
DELIBERAÇÃOCIB-SUS/MGNº 2.858, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2018.

Aprova o incentivo financeiro de custeio

destinado ao fortalecimento e/ou

ampliação das equipes de Regulação,

Controle e Avaliação dos municípios, no

âmbito do SUS/MG, competência 2018.

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais - CIB-

SUS/MG, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, de 19 de

setembro de 1990, e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011 e considerando:

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; que dispõe sobre as condições para promoção,

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes,

“a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participaçãoda comunidade

na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos

financeiros na área da saúde;

- à Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o 8 3º do art. 198 da

ConstituiçãoFederal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União,

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações € serviços públicos de saúde; estabelece os critérios

de rateio dos recursos de transferênciaspara a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle

das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19

de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências;

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8080, de 19 de setembro

de 1990, para dispor sobre a organização interfederativa,e dá outras providências;

- o DecretoEstadual nº 45.468, de 13 de setembrode2010, que dispõe sobre as normas de transferência,

controle e avaliação das contas de recursos financeiros repassadospelo Fundo Estadual de Saúde;

- à Portaria MS/GM nº 399, de 22 de fevereiro de 2006, que divulga o Pacto pela Saúde 2006 —

Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto;

- à Portaria MS/GM nº 1.559, de 1º de agosto de 2008, que institui a Política Nacional de Regulação

do Sistema Único de Saúde — SUS;



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIADE ESTADO DE SAUDE 

- a Portaria MS/GM nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para a organização

da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS;

- à Portaria MS/GM nº 2.975, de 21 de dezembro de 2012, que habilita Estados e Municípios a

receberemincentivos financeiros de custeio destinados às Centrais de Regulaçãoorganizadasno âmbito

do SistemaÚnico de Saúde (SUS);

- à Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.236, de 09 de dezembro de 2015, que estabelece estratégias e

procedimentos correlatos para a qualificaçãoda regulação e a ampliação do acesso às ações e serviços

de saúde no SUS de Minas Gerais, nos termos da Política Nacional de Regulação;

- a Resolução CES/MG nº 016, de 12 de dezembro de 2016, que dispõe sobre aprovação do Plano

Estadual de Saúde de Minas Gerais para o quadriênio2016-2019;

- a necessidade dar continuidade ao aprimoramento das práticas de gestão das unidades de regulação

assistencial dos municípiospolos de região de saúde; e

- a aprovação da CIB-SUS/MGem sua 248º Reunião Ordinária, ocorrida em 05 de dezembro de

2018.

DELIBERA:

Art. 1º - Fica aprovado o incentivo financeiro de custeio destinado ao fortalecimento e/ou ampliação

das equipes de Regulação,Controle e Avaliação dos municípios,no âmbito do SUS/MG, competência

2018, nos termos do Anexo Único desta Deliberação.

Art. 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 05 de dezembro de 2018.

NALTON SEBASTIÃOMOREIRADA CRUZ

SECRETÁRIODE ESTADO DE SAÚDE E

COORDENADORDA CIB-SUS/MG

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃOCIB-SUS/MGNº 2.858, DE 05 DE DEZEMBRO DE

2018 (disponível no sítio eletrônico www.saude.mg.gov.br/cib).



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIADE ESTADO DE SAUDE 

RESOLUÇÃOSES/MG Nº 6.534, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2018.

Estabelece o incentivo financeiro de

custeio destinado ao fortalecimento e/ou

ampliação das equipes de Regulação,

Controle e Avaliação dos municípios,no

âmbito do SUS/MG, competência 2018.

O SECRETÁRIODE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais que

lhe confere o art. 93, 8 1º, da ConstituiçãoEstadual, e os incisos Ie II, do artigo 39, da Lei Estadual nº

22.257, de 27 de julho de 2016 e, considerando:

- a Lei Federalnº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condiçõespara

a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços

correspondentese dá outras providências;

- à Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação

da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências

intergovernamentais de recursos financeirosna área da saúde;

- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o 8 3º do art.

198 da ConstituiçãoFederal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmentepela

União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os

critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e

controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivosdas Leis nos 8.080,

de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências;

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080,

de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o

planejamento da saúde, a assistência à saúde ea articulação interfederativa,e dá outras providências;e

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.858, de 05 de dezembro de 2018, que aprova o

incentivo financeiro de custeio destinado ao fortalecimentoe/ou ampliação das equipes de Regulação,

Controle e Avaliação dos municípios,no âmbito do SUS/MG, competência 2018.



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIADE ESTADO DE SAUDE 

RESOLVE:

Art. 1º - Estabelecer incentivo financeiro de custeio destinado ao fortalecimento e/ou

ampliação das equipes de Regulação, Controle e Avaliação dos municípios, no âmbito do SUS/MG,

competência 2018.

Parágrafo único - Por ações de fortalecimentose/ou ampliação da equipe entende-se o

desenvolvimento de ações de qualificação profissional, pagamento de incentivos, pagamento de

pessoal, despesas com material de consumo, aquisição e manutençãode sistemas informatizados para

funcionamentodos setores de regulação.

Art. 2º - Os municípios que fazem jus ao recebimento do incentivo financeiro, na

competência de 2018 correspondemàqueles gestores de seus prestadores e/ou polo de Região de Saúde,

conformeAnexo I desta Resolução.

Parágrafo único - O município de Belo Horizonte não foi contemplado por ter

apresentado projeto específico ao Ministério da Saúde para recebimento de incentivos financeiros de

custeio destinados às Centrais de Regulaçãoorganizadasno âmbito do SistemaÚnico de Saúde (SUS),

conformeprevisto na Portaria GM/MS nº 2.975, de 21 de dezembro de 2012.

Art. 3º - Os municípios contemplados pelo incentivo financeiro de que trata esta

Resolução foram classificados por porte, definidos a partir do Teto MAC anual, observada a

competência de publicação desta Resolução:

I- Porte 1 - até R$2.000.000,00 (dois milhões de reais);

I - Porte II - de R$ 2.000.000,01 (dois milhões de reais e um centavo) até

R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

II - Porte II - de R$ 5.000.000,01 (cinco milhões de reais e um centavo) até

R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais);

IV - Porte IV - de R$ 30.000.000,01 (trinta milhões de reais e um centavo) até

50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais);

V - Porte V - de R$ 50.0000.000.01 (cinquenta milhões de reais e um centavo) a

R$100.000.000,00 (cem milhões de reais); e

VI- Porte VI - a partir de R$ 100.000.000,01 (cem milhões de reais e um centavo).
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Parágrafo único - A classificação por porte de acordo com os valores do Teto MAC

expressa a abrangênciapopulacionale capacidade/volume de atendimento, além do nível de agregação

tecnológicae a complexidade dos serviços prestados por cada ente municipal.

Art. 4º - O incentivo a que os beneficiários fazem jus varia de acordo com o porte, no

valor de:

I- Porte 1 R$ 16.617,05 (dezesseis mil, seiscentos e dezessetereais e cinco centavos);

H — Porte II: R$ 26.617,05 (vinte é seis mil, seiscentos e dezessete reais e cinco

centavos);
HI — Porte HI: R$ 36.617,05 (trinta e seis mil, seiscentos e dezessete reais e cinco

centavos);
IV —Porte IV: R$ 46.617,05 (quarenta e seis mil, seiscentos e dezessete reais e cinco

centavos);
V — Porte V: R$ 56.617,05 (cinquenta e seis mil, seiscentos e dezessete reais e cinco

centavos); €

VI - Porte VI: R$ 66.617,05 (sessenta e seis mil, seiscentos e dezessete reais e cinco

centavos).

Art. 5º - As transferênciasde recursos financeirosreferentesa competência de 2018 têm

despesas no limite de R$ 5.783.261,75 (cinco milhões, setecentos e oitenta e três mil, duzentos e

sessenta e um reais e setenta e cinco centavos), e correrão à conta do orçamento do respectivo exercício

por meio da Dotação Orçamentária nº 4291.10.302.183.4487.0001 - 334141 - 37.1.

Parágrafo único - O recurso será transferido diretamente do Fundo Estadual de Saúde

(FES) aos Fundos Municipais de Saúde (FMS), em parcela única, após firmarem Termo de

Compromisso, por meio de processo digital no Sistema Gerenciador de ResoluçõesEstaduais de Saúde

(SIGRES).

Art. 6º - O cumprimento do indicador a ser monitorado, descrito no Anexo II desta

Resolução, será oficial e deverá ser inserido no SiG-RES pelo beneficiário, em até doze meses após o

recebimento do recurso financeiro, sob pena de devolução dos recursos devidamente corrigidos.
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Art. 7º - O prazo para execução dos recursos financeiros repassados nos termos desta

Resolução será de, no máximo, 12 (doze) meses, contados do efetivo recebimento do montante total

previsto para o município.

$ 1º - Os valores que não forem executados no prazo estabelecidodeverão ser restituídos

ao Fundo Estadual de Saúde, no ato da apresentação do processo de acompanhamento, controle e

avaliação.
$ 2º - Os rendimentos provenientes de saldo de aplicação financeira devem ser

utilizados na execução do objeto, nos termos desta Resolução.

Art. 8º - Os procedimentos de acompanhamento e verificação da adequada execução

financeira observarãoo disposto no Decreto Estadual nº 45.468/2010.

Parágrafo único - Os municípios deverão inserir e validar os dados referentes à

prestação de contas no sistema GEICOM nos prazos e nas regras vigentes, bem como apresentar

Relatório de Gestão dentro do prazo estipulado pelo Ministério da Saúde.

Art. 9º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 05 de dezembro de 2018.

NALTON SEBASTIÃOMOREIRA DA CRUZ

SECRETÁRIODE ESTADO DE SAÚDE

ANEXOS IE II DA RESOLUÇÃOSES/MG Nº 6.534, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2018
(disponívelno sítio eletrônicowww.saude.mg.gov.br).
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SECRETARIADE ESTADO DE SAUDE 

ANEXO IDA RESOLUÇÃOSES/MGNº 6.534, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2018.

LISTAGEM DOS MUNICÍPIOSBENEFICIÁRIOS                  
 

                 Município Porte Valor |

Águas Formosas HI R$ 26.617,05

Águas Vermelhas I R$ 16.617,05

Além Paraíba NI R$ 36.617,05

Alfenas V R$ 56.617,05

Almenara H R$ 26.617,05

Andradas H R$ 26.617,05
Andrelândia I R$ 16.617,05 |

Antônio Carlos I R$ 16.617,05

Araçuaí HI R$ 36.617,05

Araguari Ni R$36.617,05
Araxá HI R$ 36.617,05

Arinos I R$ 16.617,05

Baependi IH R$ 26.617,05

Bandeirado Sul I R$ 16.617,05

Barão de Cocais I R$ 16.617,05

Barbacena V R$ 56.617,05

Barroso I R$ 26.617,05

Bela Vista de Minas I R$ 16.617,05

Belo Oriente I R$ 16.617,05

Berilo I R$ 16.617,05

Berizal I R$ 16.617,05

Betim V R$ 56.617,05

Bicas I R$ 16.617,05

Boa Esperança IH R$ 26.617,05

Bocaiúva HI R$ 26.617,05

Bom Despacho l R$ 26.617,05

Bom Jardim de Minas I R$ 16.617,05

Botelhos I R$ 16.617,05

Brasília de Minas HW R$ 36.617,05

Brumadinho H R$ 26.617,05

Buritis I R$ 16.617,05

Buritizeiro I R$ 16.617,05

Caeté HU R$ 26.617,05

Campanha I R$ 16.617,05    



                                          
Campestre I R$ 16.617,05

Campo Belo oi R$36.617,05

Campos Altos I R$ 16.617,05

Capelinha H R$ 26.617,05

Caraí I R$ 16.617,05

Carandaí Doo R$ 16.617,05

Carangola IV R$ 46.617,05|
Caratinga WI "R$36.617,05
Carlos Chagas I R$ 16.617,05

Carmo de Minas U R$ 26.617,05

Carmo do Paranaíba H R$ 26.617,05

Carmo do Rio Claro I R$ 16.617,05

Cataguases HI R$ 36.617,05

Caxambu I R$ 16.617,05

ChapadaGaúcha I R$ 16.617,05

Conceição da Aparecida I R$ 16.617,05

Conceição das Alagoas I R$ 16.617,05|
Congonhas HI R$ 36.617,05
Conselheiro Lafaiete NI R$ 36.617,05

Conselheiro Pena I R$ 16.617,05

Contagem V R$ 56.617,05

Coração de Jesus IH R$ 26.617,05

Coromandel I R$ 16.617,05

CoronelFabriciano NI R$ 36.617,05

Cristais I R$ 16.617,05

Cruzília I R$ 16.617,05

Curvelo HI R$ 36.617,05

Diamantina IV R$ 46.617,05
Divinolândiade Minas I R$ 16.617,05

Divinópolis V R$ 56.617,05

Espinosa I R$ 16.617,05

Formiga HI R$ 36.617,05

Formoso I R$ 16.617,05

Francisco Sá H R$ 26.617,05

Frei Inocêncio I R$ 16.617,05

Frutal I R$ 26.617,05

Gameleiras I R$ 16.617,05

Governador Valadares VI R$ 66.617,05

Grão Mogol I R$ 16.617,05

Guanhães LI R$ 26.617,05

Guaxupé HI R$ 36.617,05    



                                         
 

Ibertioga I Rs 16.617,05

Ibiá Lo R$ 16.617,05

Ibirité UI R$ 36.617,05
Indaiabira I R$ 16.617,05

Ipaba I R$ 16.617,05|
Ipatinga V R$ 56.617,05

Ipuiúna 1 R$ 16.617,05

Itabira HI R$ 36.617,05

Itabirito HI R$ 36.617,05

Itacarambi I R$ 16.617,05

Itajubá IV R$ 46.617,05|
Itambacuri H R$ 26.617,05

Itamonte I R$ 16.617,05|
Itanhandu HI R$ 36.617,05

Itaobim I R$ 26.617,05

Itaúna ML | R$36.61705|
Ituiutaba NH R$ 36.617,05

Iturama H R$ 26.617,05.

Jaboticatubas I R$ 16.617,05

Jampruca I R$ 16.617,05

Janaúba HH R$ 36.617,05

Januária NI R$ 36.617,05

Jequitinhonha Il R$ 26.617,05

Joaíma I R$ 16.617,05

João Monlevade Moo R$ 36.617,05

João Pinheiro HI R$ 26.617,05

Juiz de Fora VI R$ 66.617,05|
Lagoa Formosa I R$ 16.617,05

Lagoa Santa H R$ 26.617,05

Lassance i R$ 16.617,05

Lavras DE R$ 36.617,05

Leopoldina NI R$ 36.617,05

Lima Duarte I R$ 16.617,05

Lontra I R$ 16.617,05

Machacalis I R$ 16.617,05

Machado N R$ 26.617,05

Malacacheta I R$ 16.617,05

Mamonas I R$ 16.617,05

Manga Il R$ 26.617,05

Manhuaçu HI R$ 36.617,05

Mantena H RS 26.617,05)    



  R$ 16.617,05                                        
 

Mathias Lobato Do R$ 17,05|
Mato Verde I [o R$16.51/05

Matozinhos I R$ 26.617,05|
Medina IN o R$ 26.617,05
Minas Novas HI R$ 26.617,05

Monte Azul ii R$ 26.617.05

Monte Carmelo HI R$ 26.617,05

Montes Claros VI R$ 66.617,05

Muriaé V R$ 5661705,

Nanuque H R$ 26.617,05

Nepomuceno I R$ 16.617,05 |

Nova Lima DE R$ 36.617,05

Nova Serrana mo R$ 36.617,05|
Ouro Branco I R$ 16.617,05

Ouro Preto HI -R$36.617,05
Padre Paraíso N R$ 26.617,05

Pai Pedro I R$ 16.617,05

Pará de Minas HI R$ 36.617,05

Paracatu im R$ 36.617,05

Paraguaçu I R$ 16.617,05

Passa Quatro I R$ 16.617,05

Passos V R$ 56.617,05

Patos de Minas IV R$ 46.617,05|
Patrocínio HI R$ 36.617,05

Pedra Azul H R$ 26.617,05

Pedro Leopoldo Mo R$ 26.617,05

Perdões I R$16.617,05

Pirapora HI R$ 36.617,05

Piumhi HI R$ 36.617,05

Poço Fundo I R$ 16.617,05

Poços de Caldas V R$ 56.617,05

Ponte Nova IV R$ 46.617,05

Porteirinha H R$ 26.617,05

Pouso Alegre V R$ 56.617,05

Pouso Alto Do R$ 16.617,05

Raul Soares I R$ 16.617,05

Resplendor IN R$ 26.617,05 |

Ribeirão das Neves IV R$ 46.617,05

Rio Novo I * R$ 16.617,05

Rio Paranaíba Lo R$ 16.617,05

Rio Vermelho Lo   R$ 16.617,05| 
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R$ 16.617,05                                         

 

Rubelita I
Rubim I R$ 15.617.05

Sabará HI R$ 36.617,05
Sacramento I R$ 16.617,05

Salinas HI R$ 25.617,05;
Santa Bárbara I R$ 26.617,05

Santa Fé de Minas I R$ 16.617,05

Santa Luzia IE R$ 36.617,05

Santa Maria do Suaçuí N R$ 26.617,05

Santana do Paraíso I R$ 16.617,05

Santo Antônio do Amparo [II R$ 26.617,05

Santo Antônio do Monte HI R$ 26.617,05

Santos Dumont HI R$ 36.617,05

São Domingos do Prata I R$ 16.617,05

São Félix de Minas I R$ 16.617,05

São Francisco l R$ 26.617,05

São Gotardo I R$ 16.617,05

São João del Rei HI R$ 36.617,05

São João do Paraíso I R$ 16.617,05,

São João Evangelista I R$ 16.617,05

São João Nepomuceno IN R$ 26.617,05

São Lourenço DD R$ 36.617,05.

São Sebastião do Paraíso  |IV R$ 46.617,05

São Sebastião do Rio Verde |1 R$ 16.617,05

Serrania I R$ 16.617,05

Sete Lagoas V R$ 56.617,05

Soledade de Minas I R$ 16.617,05

Taiobeiras NI R$ 36.617,05

Teófilo Otoni V R$ 56.617,05

Timóteo HI R$ 36.617,05

Tombos I R$ 16.617,05

Três Corações HI R$ 36.617,05

Três Marias No R$ 26.617,05

Três Pontas HI R$ 36.617,05

Turmalina H R$ 26.617,05

Ubá IV R$ 46.617,05

Uberaba VI. R$ 66.617,05

Uberlândia VI R$ 66.617,05

Unaí HI R$ 36.617,05
Urucuia I “ R$ 16.617,05

Varginha V R$ 56.617,05    
1



     
  

 

Várzea da Palma N R$ 26.017,05|

Vazante I R$ 16.617,05

Vespasiano HH R$ 36.617,05

Viçosa HI R$ 36.617,05

Virgem da Lapa I R$ 16.617,05
Total

  R$ 5.783.261,75 
2



DO DE MINAS GERAISGOVERNODO ESTA
DE SAUDESECRETARIADE ESTADO 

Nº 6.534, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2018.
ANEXO II DA RESOLUÇÃOSESIMG

INDICADORDE MONITORAMENTO

de Regulação1- Indicador: Existênciade Equipe
do do número de relatórios contend:

o a informação da

existência da equipe de regulação atuando no município, inserida pelo beneficiário no SIGRES,
j ão, dividido

(s) nome(s) do(s)profissional(is)
e relatórios esperadaque O benefici

1.1 - Descrição: O indicador é o resulta

descrevendo o
ário insira no SIGRES.

pela quantidaded

1.2 - Método de Cálculo:
ro de relatórios inseridos no SIGRES

- * 100Núme
s no SIGRES

Número de relatórios esperado

os utilizados para 9 cálculo do indicador:
pelo beneficiário, contendo a

cia de equipe de regulação atuando no município. O valor a ser
informação acerca da existên

gual ao número de relatórios queatribuído ao numerador será 1 o beneficiário inserir no

SIGRES.
Denominador:Número de relatórios esperadosgue O beneficiário insira no S

IGRES.

significa que O beneficiário
for

maior a 100%
os: O resultado do cálculo igual ou

eiro recebido. Quando o resultado1.4 -Resultad
jus à totalidade do recurso financ

cumpriu a meta € faz

igual a O (zero) represe

recursos devidamentecorrigid

nta que O beneficiário não atingiu a meta, sob pena de devolução dos

desta Resolução. O valor máximo a ser
os, nos termos do Art. 6º

o de cumprimentodo indicador for superior à 100%.
pago será o mesmo, se o resultad
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GOVERNODO ESTADO DEMINASGERAIS
SECRETARIADE ESTADO DE SAÚDE no 

1.5 — Fonte: Formulário para confirmar a eaistência da equipe de regulação atuando no

município, com o quantitativo de profissionaissr cargo/ocupação,nos termos da Resolução

SES/MG nº XXXX, de XX cc XXXX de 261 & Sisponível no SIGRES.

1.6 — Unidade de medida: Percentual.

1.7 — Polaridade: Quanto maior, melhor.

1.8 — Meta: 100

Modelo de formulário para confirmar a existência da equipe de regulação atuando no

município, com o quantitativo de profissionaispor cargo/ocupação, nos termos da

Resolução SES/MG nº XXXX, de XX de XXXX de 2018.

Município: - Porte da Equipe:
Regional de Saúde:  

  

01 - Nome do profissional: CPF: Períodot: / / a /!| 
( ) não se aplica    orizadoresdeAPAC.  DO O Função ás a, Horia Ge, E
01 - Nome do profissional: CPF: Períodot:// a 1

  
( )não se aplica
02 - Nome do profissional: CPF: Períiodot. // a (|   
( )não se aplica .

03 - Nome do profissional: CPF: Periodot: // af!  
( ) não se aplica
04 - Nome do profissional: CPF: Períodot: // a 1!  
( ) não se aplica
05 - Nome do profissional: CPF: Período*. / / a (|    
(. ) não se aplica   
01 - Nome do profissional: CPF: Período*: // a fl 
( ) não se aplica
02 - Nome do profissional: CPE: Períodot: // a [14

 
   



 
  

( ) não se aplica 
   
   
     
            
      

               
  

03 - Nome do profissional: | Cer Período*t: / [a 1

( )nãoseaplica e

04 - Noime do profissional: CPE: o [a 1H

(. ) não se aplica

É tação/ regulação Vc
01 - Nome do profissional: Período*. / / af!
(. ) não se aplica o. CN
02 - Nome do profissional: CPF: Períodot:// a ffh.
( ) não se aplica
03 - Nome do profissional: CPF: Períodot: / a11
( ) não se aplica
04 - Nome do profissional: CPF: . Periodo*: // a /!|

() não se aplica —

01 - Nome do profissional: CPF; Periodo*: // a fi!

( ) não se aplica
02 - Nome do profissional: CPF: Período*: / / af
( ) não se aplica nm nn

03 - Nome do profissional: CPF: Períodot:// a1!
( ) não se aplica o o |

04 - Nome do profissional: o CPF... Periodo*. // a [|
( )não se aplica no |

05 - Nome do profissional: CPF: Períodot: // a 1]   
( ) não se aplica                01 - Nome do profissional: o o Período*: / "a [1
( ) não se aplica
02 - Nome do profissional: CPF: Períiodot: // a 11
( ) não se aplica
03 - Nome do profissional: CPF: Período:*// afi!
( ) não se aplica
04 - Nome do profissional: CPF: Periodo*: // af!
() não se aplica É cs
05 - Nome do profissional: CPF: Período*t./ [af1

    
( ) não se aplica

no ano de 2019.

quipe de Regulação Municipal, exercendo as atividades
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